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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seção do Estado do Rio de Janeiro

Comissão de Prerrogativas


EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA ___ VARA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, serviço público independente, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.648.981/0001-37, por intermédio de sua COMISSÃO DE PRERROGATIVAS, e-mail: prerrogativas@oabrj.org.br, com sede na Rua da Assembleia nº 10, 11º andar, Sala de Prerrogativas, Centro, Rio de Janeiro, no uso da legitimidade extraordinária atribuída pelo art. 49, caput e parágrafo único da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB) vem, pelos Procuradores abaixo assinados, com fundamento no artigo 54, XIV, c/c o art. 59 da Lei 8906/94 e o art. 1º, II e IV da Lei 7.347/1985 ajuizar:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA,

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA
em face do BANCO DO BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 00.000.000/0001-91, com edifício sede localizado na Rua Senador Dantas 105, 39º Andar, Centro - RJ, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

I - PRELIMINARMENTE
I.I - DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

 
Inicialmente, a Autora ressalta a competência da Justiça Federal para julgar a causa, reafirmada pelo STF em julgamento de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 595332/PR, com efeito vinculante, tendo em vista a OAB figurar no polo da ação, conforme veiculado pelo informativo 837-2016.

 

A esse respeito transcreve-se o informativo abaixo: 
OAB e competência jurisdicional
Compete à justiça federal processar e julgar ações em que a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), quer mediante o conselho federal, quer seccional, figure na relação processual.

Com base nessa orientação, o Plenário deu provimento a recurso extraordinário interposto em face de acórdão que assentara a competência da justiça estadual para processar execuções ajuizadas pela OAB contra inscritos inadimplentes quanto ao pagamento das anuidades.

Afirmou que a OAB, sob o ângulo do conselho federal ou das seccionais, não seria associação, pessoa jurídica de direito privado, em relação à qual é vedada a interferência estatal no funcionamento (CF, art. 5º, XVIII). Consubstanciaria órgão de classe, com disciplina legal — Lei 8.906/1994 —, cabendo-lhe impor contribuição anual e exercer atividade fiscalizadora e censória. 

A OAB seria, portanto, autarquia corporativista, o que atrairia, a teor do art. 109, I, da CF, a competência da justiça federal para o exame de ações — de qualquer natureza — nas quais ela integrasse a relação processual. Assim, seria impróprio estabelecer distinção em relação aos demais conselhos existentes.

(STF, RE 595332/PR, rel. Min. Marco Aurélio, j. 31.8.2016)
 

Fixada a competência da Justiça Federal, passa-se à demonstração da legitimidade “ad causam” do Conselho Seccional do Rio de Janeiro – OAB/RJ.
I.II - DA LEGITIMIDADE ATIVA DA AUTORA

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que o advogado é essencial à função jurisdicional do Estado, tendo sido outorgado à Ordem dos Advogados do Brasil, dentre outras, a incumbência de “promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil”, na forma do artigo 44, inciso II, da Lei n.º 8.906/1994.

 
 
Como relevante instrumento para a consecução de seus objetivos, a Lei n.º 8.906/1994 conferiu à OAB legitimidade para propor ação civil pública, como se observa do disposto em seu art. 54, inciso XIV, in verbis:
“Art. 54. Compete ao Conselho Federal:

(...)

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei; (grifos nossos)

 
 
Complementando, a Lei n.º 7.347/1985, no artigo 5º, inciso IV dispõe que as autarquias têm legitimidade para propor ação civil pública, in verbis:
“Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

(...)

IV – a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista”. (grifos nossos)

 
 
A OAB/RJ se constitui como Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, órgão dotado de personalidade jurídica própria, autonomia financeira e administrativa, exercendo, no território deste Estado, todas as atribuições que lhe são conferidas no Estatuto da Advocacia e da OAB, conforme se depreende do artigo 45, §2° deste Diploma Legal:

Art. 45. São órgãos da OAB:
§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios (grifos nossos)

 
 
Destarte, cumpre lembrar que a Seccional do Rio de Janeiro é uma autarquia sui generis, prestadora de serviço público e com legitimidade expressa para interposição de Ações Coletivas, prevista no Regulamento Geral do Estatuto da OAB: 

“Art. 105. Compete ao Conselho Seccional, além do previsto nos arts. 57 e 58 do Estatuto:

(....)

 V – ajuizar, após deliberação: 

a) ação direta de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e municipais, em face da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do Distrito Federal; 

b) ação civil pública, para defesa de interesses difusos de caráter geral e coletivos e individuais homogêneos; (NR)94 

c) mandado de segurança coletivo, em defesa de seus inscritos, independentemente de autorização pessoal dos interessados; 

d) mandado de injunção, em face da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do Distrito Federal. Parágrafo único. O ajuizamento é decidido pela Diretoria, no caso de urgência ou recesso do Conselho Seccional.” (grifos nossos)

 
 
Sobre a legitimidade da OAB para propor ação civil pública, o ilustre professor Paulo Luiz Netto Lôbo
 se manifesta no seguinte sentido:

“A ação civil pública é um avançado instrumento processual introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (com as alterações promovidas pelo Código de Defesa do Consumidor), para a defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos (por exemplo, meio ambiente, consumidor, patrimônio turístico, histórico, artístico). Os autores legitimados são sempre entres ou entidades, públicos ou privados, inclusive associação civil existente há mais de um ano e que inclua entre suas finalidades a defesa desses interesses. O elenco de legitimados foi acrescido da OAB, que poderá ingressar com a ação não apenas em prol os interesses coletivos de seus inscritos, mas também para tutela dos interesses difusos, que não se identificam em classes ou grupos de pessoas vinculadas por uma relação jurídica básica. Sendo de caráter legal a legitimidade coletiva da OAB, não há necessidade de comprovar pertinência temática com suas finalidades, quando ingressa em juízo. (grifos nossos)

 
 
Depreende-se que se a OAB tem legitimação universal para propor as ações elencadas no artigo 54, inciso XIV, da Lei n.º 8.906/1994, indiscutível é a sua legitimidade quando a matéria versar sobre os direitos coletivos de seus inscritos. 

 
 
Sublinhando o entendimento mais restrito quanto à legitimidade ativa da Seccional da OAB/RJ para a presente ação civil pública, é possível considerar presente o interesse da categoria profissional dos Advogados, uma vez que o recebimento, por seus representados, dos valores que lhe são devidos por meio de alvarás judiciais, diretamente perante o Banco do Brasil, por intermédio de documento expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, acresce a presente ação, sendo verbas de natureza alimentar.

 
 
Nessa esteira, a Lei Federal da Advocacia confere tal legitimidade, sem exigência do requisito da pertinência temática, não apenas ao Conselho Federal, mas também às Seccionais, no âmbito de suas competências territoriais, como se pode observar nos seguintes artigos:
Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.

 
 
Da leitura do artigo não resta qualquer dúvida de que a Lei Federal nº 8.906/94 designou ao Conselho Seccional as mesmas competências e funções que o Conselho Federal da OAB, de forma a restar clara a legitimidade da Seccional Fluminense para propositura de Ação Civil Pública no âmbito de seu território.

Não por acaso é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que afirmou a indispensabilidade da entidade na defesa dos direitos da sociedade, observando a legitimidade universal dos Conselhos Seccionais da OAB, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. CONSELHO SECCIONAL. PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO URBANÍSTICO, CULTURAL E HISTÓRICO. LIMITAÇÃO POR PERTINÊNCIA TEMÁTICA. INCABÍVEL. LEITURA SISTEMÁTICA DO ART. 54, XIV, COM O ART. 44, I, DA LEI 8.906/94. DEFESA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DO ESTADO DE DIREITO E DA JUSTIÇA SOCIAL. 1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão que manteve a sentença que extinguiu, sem apreciação do mérito, uma ação civil pública ajuizada pelo conselho seccional da Ordem dos Advogados do Brasil em prol da proteção do patrimônio urbanístico, cultural e histórico local; a recorrente alega violação dos arts. 44, 45, § 2º, 54, XIV, e 59, todos da Lei n. 8.906/94. 2. Os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil podem ajuizar as ações previstas - inclusive as ações civis públicas - no art. 54, XIV, em relação aos temas que afetem a sua esfera local, restringidos territorialmente pelo art. 45, § 2º, da Lei n. 8.906/84. 3. A legitimidade ativa - fixada no art. 54, XIV, da Lei n. 8.906/94 - para propositura de ações civis públicas por parte da Ordem dos Advogados do Brasil, seja pelo Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais, deve ser lida de forma abrangente, em razão das finalidades outorgadas pelo legislador à entidade - que possui caráter peculiar no mundo jurídico - por meio do art. 44, I, da mesma norma; não é possível limitar a atuação da OAB em razão de pertinência temática, uma vez que a ela corresponde a defesa, inclusive judicial, da Constituição Federal, do Estado de Direito e da justiça social, o que, inexoravelmente, inclui todos os direitos coletivos e difusos. Recurso especial provido. (STJ - REsp: 1351760 PE 2012/0229361-3, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 26/11/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 09/12/2013). (grifos nossos)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. TEORIA DA ASSERÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DA OAB PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DOS CONSUMIDORES A TÍTULO COLETIVO. POSSIBILIDADE.

(...)

3. Conforme decidido em sede de repercussão geral pelo STF, "ante a natureza jurídica de autarquia corporativista, cumpre à Justiça Federal, a teor do disposto no artigo 109, inciso I, da Carta da República, processar e julgar ações em que figure na relação processual quer o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, quer seccional" (RE 595332, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 31/8/2016, Dje 23/6/2017)

4. A Ordem dos Advogados do Brasil, seja pelo Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais, possui legitimidade ativa para ajuizar Ação Civil Pública para a defesa dos consumidores a título coletivo.
5. Em razão de sua finalidade constitucional específica, da relevância dos bens jurídicos tutelados e do manifesto viés protetivo de interesse social, a legitimidade ativa da OAB não está sujeita à exigência da pertinência temática no tocante à jurisdição coletiva, devendo lhe ser reconhecida aptidão genérica para atuar em prol desses interesses supraindividuais. 
6. No entanto, "os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil podem ajuizar as ações previstas - inclusive as ações civis públicas - no art. 54, XIV, em relação aos temas que afetem a sua esfera local, restringidos territorialmente pelo art. 45, § 2º, da Lei n.8.906/84" (REsp 1351760/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/11/2013, DJe 9/12/2013).
7. No presente caso, como o recurso de apelação da OAB não foi conhecido, os autos devem retornar ao Tribunal de origem para a reapreciação da causa, dando-se por superada a tese da ilegitimidade do autor.

8. Recurso especial parcialmente provido. (STJ, RESP 1.423.825, Ministro Luis Felipe Salomão, j. 07.11.2017)

 
 
Nessa linha de interpretação cabe a transcrição de trecho de julgado recente do STJ, que prossegue no mesmo sentido acerca da legitimidade das Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil, para o ajuizamento de ações civis públicas, ipsis litteris:

“...Finalmente, quanto à alegação de ilegitimidade da Ordem dos Advogados do Brasil em promover a presente Ação Civil Pública, por falta de pertinência temática, importante esclarecer que esta Corte Superior possui a orientação no sentido de que a legitimidade ativa - fixada no art. 54, XIV, da Lei n. 8.906/94 - para propositura de Ações Civis Públicas por parte da Ordem dos Advogados do Brasil, seja pelo Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais, deve ser lida de forma abrangente, em razão das finalidades outorgadas pelo legislador à entidade – que possui caráter peculiar no mundo jurídico - por meio do art. 44, I, da mesma norma; não é possível limitar a atuação da OAB em razão de pertinência temática, uma vez que a ela corresponde a defesa, inclusive judicial, da Constituição Federal, do Estado de Direito e da justiça social, o que, inexoravelmente, inclui todos os direitos coletivos e difusos... (AgRg no REsp 1502179/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 19/12/2016)” (grifos nossos)

 
 
Inclusive, a legitimidade da atuação da OAB para figurar no polo ativo da ação civil pública é também reconhecida por esta Egrégia Corte em corolário da jurisprudência pátria, como nos julgados a seguir colacionados a título de exemplificação:

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ELEIÇÃO. CONSELHO TUTELAR. LEGITIMIDADE ATIVA. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 1. A sentença apelada considerou a OAB/RJ ilegitimada ativa para propor ACP que questiona a eleição dos Conselheiros do Conselho Tutelar de Angra dos Reis/RJ, por falta de pertinência temática, porquanto a causa de pedir não cogita da defesa dos objetivos institucionais. 2. A presença da OAB/RJ no pólo ativo atrai a competência da Justiça Federal, conforme decisão plenária do STF, em repercussão geral, no RE 595.332, em 31/8/2016. 3. O art. 5º, IV, da Lei nº 7.347/1985 confere às autarquias legitimação ativa para ação civil pública, e o Estatuto da OAB, Lei nº 8.906/1994, no art. 54, XIV, legitima o Conselho Federal à ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei. As Seccionais também podem propor ACP, art. 57 do Estatuto, no âmbito da sua competência territorial, sendo inexigível a pertinência temática. Precedentes: STJ, REsp 1351760, DJe 9/12/2013; TRF3, AC 985109, e-DJF3 25/4/2014. 4. Na ADI nº 3026, Rel. Min. Eros Grau, DJ 29/9/2006, o STF afirmou que a OAB "não pode ser tida como congênere dos demais órgãos de fiscalização profissional" e "não está voltada exclusivamente a finalidades corporativas", o que, por si só recomenda uma reflexão diferenciada sobre seu papel na tutela coletiva. A mesma Suprema Corte considerou tal autarquia sui generis legitimada universal para propor ação direta de inconstitucionalidade, prescindindo de demonstração de pertinência temática (STF, ADI 4650, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, public. 24/2/2016). 5. Se a OAB pode aforar ação da gravidade da ADI, sem pertinência temática, objetivando drástica interferência judicial na vontade político-legislativa, não se pode, na outra ponta, lhe exigir congruência para tutela coletiva em ação civil pública, sem que a Lei nº 7.347/1985 tenha sido expressa a respeito, o que fez apenas em relação às associações, art. 5º, V, b. 6. Quanto mais democrática a sociedade, maior e mais livre deve ser o grau de acesso aos tribunais garantido pela Constituição e pela lei à pessoa, individual ou coletivamente, e na dúvida sobre a legitimação para agir de sujeito intermediário - Ministério Público, Defensoria Pública, associações etc. -, o juiz deve optar por reconhecê-la. 7. Restringir a atuação da OAB à defesa das prerrogativas dos advogados contraria o art. 133 da Constituição, inserido no capítulo "Das Funções Essenciais à Justiça", ao lado do Ministério Público, Defensoria, Advocacia Pública, donde seu papel proeminente na defesa da democracia, aí incluído o processo de escolha dos conselheiros do Conselho Tutelar de Angra dos Reis, com reflexos na tutela aos direitos das crianças e adolescentes. 8. O papel histórico dessa autarquia na retomada da democracia no Brasil convence que o art. 44, I, do Estatuto norma não é alheio à sua realidade institucional, com pertinência temática para defesa da democracia participativa, de todo modo presente, através da seccional fluminense, na escolha dos integrantes do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, a quem compete diagnosticar e debater os problemas que afetam a infância e juventude do município, propondo soluções para a formulação da política municipal de atendimento, fiscalizando sua execução e gerindo o Fundo Municipal. 9. Apelação provida. Sentença anulada para determinar o regular processamento da ACP. (TRF-2 - AC: 01359115720154025111 RJ 0135911-57.2015.4.02.5111, Relator: NIZETE LOBATO CARMO, Data de Julgamento: 30/03/2017, 6ª TURMA ESPECIALIZADA) (grifos nossos)

“A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB ostenta legitimidade para ajuizar ação civil pública destinada à defesa de interesses individuais homogêneos de consumidores (art. 50 da Lei 7.347/85 c/c art. 44, 1, da Lei 8.906/94 c/c art. 170, V, da Constituição). Precedente." (TRF-18 , AC 2004.39.305-3/PA, 5' Turma, Rei. Des. Federal João Batista Moreira, DJ 14/06/2007)” (grifos nossos)

“DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDIUAIS HOMOGÊNEOS. CONTRATO DE LEASING. DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL. MAJORAÇÃO INESPERADA DO VALOR ,DO DÓLAR FRENTE AO REAL. ORDEM DOS ADVOGADOS, DO BRASI.L. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. CONSTITUIÇÃO, FEDERAL. -ESTATUTO DA OAB. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SENTENÇA ANULADA.

A Ordem dos Advogados do Brasil tem legitimidade ativa ad causam para a defesa de direitos individuais homogêneos nas relações de consumo, conforme dicção dos arts. 50, XXXII; e 170, V, da Constituição Federal; 81, 111, e 82, IV, do Código de Defesa do Consumidor; e 44 do Estatuto- da Ordem dos Advogados do Brasil." (TRF-1', AC 1999.01.751 63-8/PA, 3Y Turma Suplementar, Rei. Juiz Convocado Julier Sebastiao da Silva, WJ'25/07/2002).” (grifos nossos)
 
 
Sendo assim, da leitura dos indigitados dispositivos legais, jurisprudenciais e do trecho doutrinário extrai-se a ilação clara de que a OAB/RJ possui legitimidade para ajuizar ação civil pública e, consequentemente, que a mesma é cabível, tendo em vista que a causa de pedir está correlacionada aos interesses coletivos da classe profissional (art. 1º, inciso IV, da Lei nº 7.347/1985).
II - DOS FATOS

 

A Seccional do Rio de Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil, propõe a presente Ação Civil Pública, após 3 (três) anos do incansável trabalho voluntário dos nossos delegados, na tentativa de solucionar os problemas vivenciados no cotidiano da advocacia para realizar o simples saque de alvará judicial, que por corolário, criam óbices para o recebimento dos honorários advocatícios, perante as agências do Banco do Brasil, principalmente a Agência Setor Público (Fórum).

 

Não apenas através das inúmeras diligências realizadas e dos relatórios registrados, bem como das inúmeras reclamações sequer formalizadas perante a Comissão de Prerrogativas da OAB, em razão da atuação imediata dos nossos delegados, que através do diálogo com os funcionários da instituição bancária,  solucionaram supostos empecilhos utilizados pelos funcionários da Ré para negar o pagamento do alvará ao advogado, devidamente constituído, agiu a Comissão de Prerrogativas.

 

Foram inúmeros ofícios enviados às agências, a superintendência, à Assessoria Jurídica Regional do Rio de Janeiro, debatendo as exigências realizadas pelo Banco do Brasil e questionando o embasamento jurídico da burocracia criada pela instituição bancária aos advogados que almejavam sacar alvarás de pagamento, mesmo quando, na esfera federal, já estava em vigência orientação do Conselho da Justiça Federal, determinando o pagamento aos patronos que apresentassem procuração ad judicia com poderes especiais e certidão da secretaria do cartório atestando que o advogado estava constituído.

 

Orientação essa também conquistada através de muito esforço e parceria entre o Conselho Federal da OAB e o Conselho da Justiça Federal em 2014, que deu a eficácia ao art. 47 da Resolução nº 168/2011, através dos ofícios CJF-OFI-2014/2258 e CJF-OFI-2014/2256 que instruíram a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil, o qual de pronto, respondeu o Ofício assumindo a responsabilidade em aceitar as procurações apresentadas nos termos.
 

Todavia, conforme se observará dos autos, a parte Ré desde 2015 vem dificultando o saque de precatórios, mesmo com determinação expressa do CJF, o que se torna mais grave na Justiça Estadual do Rio de Janeiro, onde poderia ser aplicado o mesmo raciocínio, mas continuam criando uma série de exigências, com base em normas internas não identificadas e não confirmadas pelo Banco Central.

 

Apesar de todo esforço da Comissão de Prerrogativas ao longo dos anos, é de fácil percepção que este não tem sido suficiente na esfera extrajudicial, haja vista que inúmeros ofícios restaram sem respostas, bem como nossas solicitações não foram atendidas, mesmo com a demonstração dos dispositivos legais que dispensariam o reconhecimento de firma nas procurações apresentadas por advogados e a inexistência de validade nos mandatos sem período estabelecido.

 

Contudo, mesmo diante de um quadro caótico apresentado pela advocacia fluminense, e considerando a colaboração da Agência Setor Público em dialogar sobre os dilemas enfrentados, foram realizadas algumas reuniões, apresentando as reclamações formalizadas e buscando uma solução extrajudicial para a defesa das prerrogativas da advocacia. Isto posto, no dia 06 de novembro, em reunião com as ilustres gerentes do setor, restou clara a impossibilidade de alteração das normas internas da instituição bancária, sendo requerido pela Procuradoria de Prerrogativas reunião especial com a Assessoria Jurídica Regional, a qual poderia encaminhar as sugestões e reclamações em sede nacional.

 

Isto posto, apesar do esforço da OAB/RJ e da colaboração da Agência Setor Público, decorreram semanas desde que o contato fosse restabelecido para agendamento de reunião entre os jurídicos, de modo que algumas exigências, inequívocas e confirmadas não apenas pelas reclamações encaminhadas pelos advogados, estão pautadas em normas internas, não identificadas, que continuarão prevalecendo e prejudicando a advocacia fluminense enquanto o Poder Judiciário não interferir nos ditames arbitrários para o levantamento de alvará judicial.

 

Dessa forma, em síntese, alcançou-se o consenso de que para o levantamento de alvará judicial, apesar da morosidade no pagamento dos mandados e o prejuízo do recebimento dos honorários, deveriam ainda serem cumpridas as seguintes exigências:

a) Procurações devem ser atualizadas, com prazo de emissão máximo de 2 (dois) anos;

b) Os mandatos, devem necessariamente conter firma reconhecida;

c) O reconhecimento por semelhança já foi aceito pela agência bancária, mas hoje não satisfaz o requisito para o levantamento de valores.

 

As exigências burocráticas estabelecidas pela Ré são pautadas em normas de segurança opcionais da instituição bancária, não identificadas, mas que visam assegurar a inocorrência de fraude no pagamento dos alvarás judiciais. Em reunião, a Comissão de Prerrogativas da OAB ressaltou que a fraude não poderia ser tratada como regra entre a categoria, pois tratava-se de crime que não coaduna com o exercício do múnus que o advogado exerce e ainda que esse viesse a ocorrer, o que se admitia apenas por amor ao debate, competiria ao Tribunal de Ética da OAB averiguar o locupletamento de valores e os interessados ingressarem judicialmente a fim de reaver o montante.

 

Importante ressaltar, que o procedimento instaurado pelo Conselho da Justiça Federal perante o Banco do Brasil é de observação obrigatória, de forma que neste Egrégio Tribunal, eventual criação de óbices não encontra respaldo em “norma interna”, mas sim no expresso descumprimento pelo Banco do Brasil. Por outro lado, a situação é mais crítica perante a Justiça Estadual, onde cada vez mais exigências são criadas e o advogado militante sofre com a morosidade para receber os seus honorários advocatícios, ou pior, quando o causídico sequer consegue receber o pagamento pelos serviços prestados, haja vista a transferência integral para as contas do beneficiário constante do mandado de pagamento, ainda que este possua procuração ou substabelecimento nos termos que dispõe a lei.

 

Derivado do latim honorarius, cujo radical honor também da origem à palavra honra, o termo tem sua acepção clássica traduzida como sendo toda coisa ou valor dado em contraprestação e que é recebida em nome da honra, em conotação pecuniária. Outrossim, por serem os honorários a forma, por excelência, de remuneração pelo trabalho desenvolvido pelo advogado, é correta sua qualificação como verba de natureza alimentar (Súmula Vinculante 47 do STF). Eis que os honorários também são vitais ao desenvolvimento e à manutenção do profissional, pois é deles que o advogado prevê o seu sustento.

 

Ora Excelência, como é de notório saber, na esfera judicial, os honorários advocatícios são pagos através de alvarás. Estes são documentos encaminhados às agências bancárias para que tornem efetivo o crédito do cliente e do advogado. Na maioria das vezes, o calvário do advogado, que já enfrentou anos e anos para chegar ao encerramento do processo, continua com a tentativa de recebimento do seu crédito, passando a enfrentar inúmeras dificuldades para obter o valor correspondente ao seu trabalho.

 

Exclusivamente o Banco do Brasil, ora Réu, acumulando os alvarás da Justiça Estadual e Federal do Rio de Janeiro, resolveu, a seu bel prazer, condicionar o levantamento judicial por parte do advogado à apresentação de procuração original e específica, com firma reconhecida por autenticidade e com procuração no máximo de dois anos de validade, o que gera embaraços e constrangimentos ao advogado, além de restringir o seu exercício profissional.
 

Essa diretriz contraria explicitamente o artigo 38 do Código de Processo Civil, que autoriza a atuação de advogado por mandato com poderes especiais e por prazo indeterminado, para inclusive receber valores. Exigir-se que, na procuração, se reconheça por autenticidade a firma do constituinte, mais que inviável, é ilícito, como se demonstrará na fundamentação da presente ação civil pública.
 

Assim, ao contrário do que ocorre na Justiça Federal, onde, em regra e atendendo as orientações do Conselho da Justiça Federal, o Banco Réu aceita procuração simples dos advogados para o levantamento de valores em nome de seus clientes, na Justiça Estadual, a diretoria jurídica resolveu impor uma exigência própria, enquanto que não existe razoabilidade no descompasso entre as formas de pagamento sobre o mesmo objeto e sujeito: alvará judicial a ser recebido por advogado.

 

Dessa forma, o advogado que, em muitos casos, só recebe pelo seu trabalho ao final da ação, quando e se o cliente obtiver sucesso em sua pretensão, na maioria das vezes, após anos de trabalho, é constrangido e humilhado por gerentes e funcionários de agências bancárias que violam a lei sem conferir qualquer certidão de negativa.
 

Por esse viés, as prerrogativas dos advogados precisam ser respeitadas, pois são profissionais que trabalham em favor dos direitos dos cidadãos e não podem ser impedidos de receberem o fruto de seu trabalho, que possui natureza alimentar ao término de um processo, por exigências ilegais do Banco do Brasil, motivo pelo qual se faz necessária a presente Ação Civil Pública e urgente, na medida em que o recesso forense se aproxima e a concentração de alvarás dificulta a eficiência dos procedimentos das agências, especialmente a Agência do Fórum.

III - DAS PROVAS TRAZIDAS AOS AUTOS
 

A fim de elucidar a problemática enfrentada pela advocacia fluminense, cumpre esmiuçar as reclamações formalizadas perante a Comissão de Prerrogativas da OAB/RJ desde 2015 e todas as tentativas extrajudiciais realizadas no decurso dos processos administrativos internos (DAP) de transação com o Banco do Brasil.

 

Seguem abaixo o inteiro teor dos anexos juntados aos autos a fim de comprovar o relato trazido pela presente Ação Civil Pública:

Anexo 1

Folha 3 - Relatório de Delegado da OAB, datado de 11/07/2017, no qual o mesmo relata acompanhou a estagiária, Dra. Juliana Tavares Mendes, com mandato conferido pelo advogado, Dr. Eduardo de Souza Gouvêa, perante a Agência Setor Público, sendo exigida procuração com firma reconhecida e com emissão inferior a 2 anos para o saque de alvará.

Folha 4 – Circular do Banco do Brasil listando a documentação necessária para o levantamento de alvará, exigindo:

“1 – Procuração por instrumento Público ou particular com poderes para receber e dar quitação junto ao Banco do Brasil e mencionar o número do alvará/mandado ou número da conta judicial ou número do processo. Firma reconhecida por autenticidade no Município do Rio de Janeiro e passada a menos de 1 ano.

2 – Substabelecimento com poderes para receber e dar quitação, junto ao Banco do Brasil e apresentar o número do alvará/mandato ou número da conta judicial ou número do processo. Firma reconhecida por autenticidade no Município do Rio de Janeiro e passada a menos de 1 ano.

(...)

7 – As cópias ainda que autenticadas em cartório, somente são aceitas se apresentadas e confrontadas com os documentos originais”.

Folhas 5/8 – Notificação extrajudicial enviada no dia 19/05/2017, pelo advogado, Dr. Eduardo Gouvêa ao Banco do Brasil, com AR, exibindo o respaldo legal para a ausência de necessidade das referidas exigências realizadas pela agência setor público.
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Folha 3: Relatório do Delegado da comissão, registrado no dia 25/05/2017, relatando que o advogado, Dr. Caio César Ovelheiro Menna Barreto, OAB/RJ 211.267, foi impedido de receber o mandado de pagamento n ° 1030/873/2017/mpg sob justificativa de não ter apresentado os documentos originais da pessoa jurídica a qual lhe conferiu poderes, e sim, documentos autenticados. Além disso, exigiu-se reconhecimento de firma no mandato outorgado ao advogado.

Folha 7: Oficio DAP/2518/2017, enviado pela Comissão de Prerrogativas, no dia 14/06/2017, ao Superintendente do Banco do Brasil, solicitando que fossem prestadas informações sobre a reclamação enviada.

Folha 8: Resposta ao oficio DAP/2158/2018, datada de 11/07/2017, nos seguintes termos:

“Em atenção ao seu Ofício (...) esclarecemos que, para cumprimento de mandados de pagamento/alvarás de autorização, é solicitada a apresentação de todos os documentos originais dos beneficiários, para  a segurança destes e do Banco do Brasil, na qualidade de depositário dos respectivos valores. Em tempo informamos que, se tratando de beneficiários pessoas jurídicas, admite-se a substituição da apresentação dos originais dos documentos de constituição (...) por certidão de inteiro teor expedida pelo respectivo órgão de registro.
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Folha 3: Relatório lavrado por delegada da OAB, no dia 19/12/2016, em que o advogado, Dr. Marco Ferrari, OAB/RJ 64.009, apesar de ter sido acompanhado pela representante da OAB, não logrou êxito em receber dois precatórios da justiça federal, apesar de devidamente certificada a procuração pelo cartório responsável, sob justificativa de que não tinha sido confirmada a autenticidade do documento. Na quinta tentativa perante a Agência do Fórum, foi informada que a procuração não seria mais válida, motivo pelo qual o pagamento seria efetuado tão somente ao seu constituinte. 

Folha 4: Certidão da Delegada (19/12/2016) afirmando que acompanhou o advogado Marco Ferrari Sotto a Agencia e que a agência bancária não aceitou os mandatos apresentados pelo advogado (um por instrumento público e outro por instrumento particular) sob a justificativa de que as procurações não seriam válidas para o Banco, negando-se a realizar a recusa por escrito.

Folhas 8/10: Minuta do advogado Marco, trazendo todos os documentos apresentados perante a agência bancária (fls. 11/25).

Folhas 25,26,27: Oficio DAP/611/2017, Oficio DAP/612/2017 e Ofício DAP/613/2017, todos enviados no dia 10/03/2017, o primeiro direcionado a gerência do Banco e o ultimo à Corregedoria do TJRJ, solicitando informações sobre  o caso narrado. 

Folha 32: Oficio 570582/2017-FLSM enviado pela Agência Setor Público do Banco do Brasil com fito de comunicar a impossibilidade prestar informações sem que sejam discriminados os dados do processo tratado. 

Folhas 44/48: Parecer do assessor jurídico de prerrogativas sobre os fatos.
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Folhas 3 e 4: Relatório lavrado por Delegado da OAB, datado de 13/12/2016, registrando que o advogado, Dr. Joao Marcelo, OAB/RJ 186.561, não foi capaz de efetuar levantamento referente a quantia de um mandado de pagamento, visto que o mandado estava com firma reconhecida por semelhança. Ademais, foi dissertado a respeito do péssimo tratamento proveniente do funcionário do BB. 

Folha 5/6: Cópia da Procuração utilizada.

Folha 9: Oficio DAP/175/2017, enviado no dia 18/01/2017, ao gerente da Agência do Banco do Brasil Setor Público, requerendo que fossem prestadas as devidas informações.

Folha 11: Diante da inércia, é reiterada a notificação através do Oficio DAP/850/2017, no dia 29/03/2017. A qual apesar da confirmação de recebimento pela gerência da agência, restou novamente sem respostas.
Anexo 5

Folha 3 e 7: Reclamação Formalizada pelo advogado, Dr. Bruno Pinheiro Barata, no dia 31/03/2016, relatando que apesar de apresentar todos os documentos solicitados pelo Banco do Brasil, inclusive procuração com reconhecimento de firma, foi obstado de sacar alvará sob a justificativa que seria necessária a apresentação de procuração por instrumento público, para que pudesse ser efetuado o levantamento de valores de alvará, mesmo constando como beneficiário o seu constituinte ou representante legal.

Folha 8: Oficio DAP/733/2016, datado de 06/05/2016, enviado ao gerente geral da AJURE RJ solicitando que fossem prestadas as informações necessárias sobre a reclamação formalizada.

Folha 9: Resposta da AJURE RJ ao oficio supracitado, enviada no dia 06/05/2016, relatando que desconhecia qualquer orientação da sua assessoria jurídica neste sentido, mas que o fato teria ocorrido na agência fórum, vinculada a área administrativa do Banco, sob coordenação e supervisão da Superintendência Estadual e não ao Departamento Jurídico vinculado a referida Gerência.

Folha 11: Oficio DAP/1993/2016, enviado à Superintendência do Banco do Brasil, nos termos da resposta da AJURE RJ, no dia 03/08/2016,  reiterando o Oficio DAP/733/2016.

Folha 13: Certidão estagiário da Comissão de Prerrogativas, registrando que entrou em contato com o gabinete da Superintendência do Banco do Brasil, não tendo sido encontrada qualquer resposta pela secretaria.
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Folha 3: Reclamação formalizada pelo advogado, Dr. Raphael Pereira Teixeira da Silva, no dia 11/02/2016, reclamando da exigência feita pelo Banco do Brasil para apresentação de procuração publica para levantamento de mandados de pagamento expedidos em nome de pessoas jurídicas. Questiona a onerosidade da exigência, que prejudica o saque de alvarás.

Folha 6: Parecer da assessora jurídica da Comissão de Prerrogativas, Dra. Tania Custodio, no dia 29/02/2016, opinando pelo envio de Ofício.

Folha 7: Cópia do Oficio N° CJF- OFI- 2014/02258 datado de 06/06/2014, enviado pelo Conselho da Justiça Federal ao presidente do BB determinando que fosse utilizada regra anteriormente estabelecida, segundo a qual é aceita procuração ad judicia para levantamento de precatórios, RPV, sem o reconhecimento de firma.

Folha 14: Oficio DAP/304/2016, recebido no dia 04/04/2016 pela presidência do Banco do Brasil, onde solicita-se informações sobre o problema relatado.

Folha 18: E-mail enviado pelos assessores jurídicos do Banco do Brasil, no dia 06/04/2016, pedindo que qualquer assunto jurídico ocorrido no âmbito Estadual fosse encaminhado a AJURE RJ (senador dantas).

Folha 20: Oficio DAP/1240/2016 da Comissão de Prerrogativas enviado, nos termos da orientação anterior, no dia 17/06/2016, ao presidente da AJURE RJ, requerendo informações sobre os fatos narrados.

Folha 21: Oficio DAP/1619/2016, datado de 20/07/2016, reiterando os termos do oficio anterior, o qual também não obteve respostas.
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Folha 3: Reclamação formalizada pelo advogado, Dr. Humberto Pires Teixeira, OAB/RJ 137.479, no dia 29/12/2015, relatando que a Agência Vila Valqueire do Banco do Brasil, após duas horas de espera, impediu o causídico de levantar os valores, visto que a parte representada pelo advogado não havia assinado conjuntamente, apesar do advogado estar devidamente constituído por mandato. Informa ainda que é a terceira vez que ocorre a conduta pela agência bancária.
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Folhas 3, 4 e 5: E-mail enviado pelo advogado Fabricio Alves Ferreira no dia 20/08/2015 à Comissão relatando que apesar de apresentar todos os documentos requisitados pelo Banco do Brasil, foi impedido de levantar os requisitórios sob justificativa que a instituição não estaria pagando requisitório mediante procuração, sem informar qual resolução embasaria a negativa e a contrario sensu da orientação da CJF. 

Folha 7: Oficio DAP 1.117/2016 enviado dia 03/06/2016 pela Comissão de Prerrogativas ao Gerente do BB requerendo informações sobre a reclamação narrada.

Folha 8: Oficio do BB, datado de 20/06/2016, em resposta ao oficio enviado pelo presidente da Comissão de Prerrogativas, Dr. Luciano Bandeira, afirmando que:

“Em resposta ao ofício retromencionado, informamos que não são recusadas procurações particulares. As mesmas devem ser acolhidas com poderes específicos, com firma reconhecida por autenticidade, emitida com data inferior a um ano e os demais documentos citados. No entanto, de acordo com a nossa Instrução Normativa interna, é recomendável que a procuração contenha, no mínimo, uma das seguintes informações: número da conta judicial; número da requisição do TRF; ou número do Alvará/Ofício Judicial, nos casos em que o levantamento seja por alvará, o que normalmente não consta das procurações apresentadas para recebimento de RPV, o que provavelmente aconteceu.” 

Folha 10: Oficio DAP 1.742/2016, enviado pela Comissão de prerrogativas em 14/07/2016, questionando o número na normativa interna da instituição bancária que orienta o levantamento de alvarás, informando que as instruções violavam o art. 5º, caput, e 7º, inciso I, da Lei Federal 8.906/94, além da Resolução CJF 168/2011.

(Fls. 10 Verso) – Confirmação do recebimento do Ofício DAP 1.742/2016.

Folha 14: Oficio de resposta do Banco do Brasil ao oficio supracitado, no dia 28/09/2016, nos seguintes termos:

“Em resposta ao Ofício retromencionado e conforme consulta à nossa Assessoria Jurídica Regional, transcrevemos as respostas:

Considerando que se trata de instrução interna, sem qualquer repercussão fora do âmbito do Banco, entendemos que seu número não deverá ser fornecido.

Assim, deve o consulente elaborar resposta esclarecendo que as exigências na apresentação de procurações particulares para o fim da questão são formuladas de acordo com as definições do Código Civil sobre o assunto, em especial, as disposições dos arts. 654 e 661.
A ausência dos itens recomendados pelas instruções internas do Banco não consistem em motivo para negativa no acolhimento de eventual procuração apresentada. Assim, deverá ser exposto que, tendo a procurações poderes específicos para o ato de levantamento de precatório federal, com a firma do outorgante reconhecida por autenticidade, estará apta ao acolhimento pelo Banco. Esclarecemos que não mais se exige que a procuração seja emitida há menos de um ano.”

Folhas 17 e 18: Oficio DAP/62/2017, de lavra do Dr. Luciano Bandeira, presidente da Comissão de Prerrogativas da OAB, enviado a Superintendência Estadual do Banco do Brasil, no dia 25/01/2017,  solicitando a implementação de medidas que permitam que o levantamento de depósitos judiciais, precatórios e RPV passem a ser realizados mediante apresentação de procuração ad judicia conferida ao advogado nos autos do processo judicial a que estiverem vinculados os depósitos judiciais, com poderes especiais para receber e dar quitação, dispensando-se o reconhecimento de firma, em razão da Resolução nº 168/2011, atual Res. nº 405 de 09 de junho de 2016 do Conselho de Justiça Federal e o art. 105 do Código de Processo Civil, diante da confirmação da exigência pela Assessoria Jurídica Regional do Banco do Brasil, criando óbices, injustificadamente, para o saque de alvará referente aos honorários advocatícios.

Folha 19: Oficio N° CJF- OFI- 2014/02258, datado de 06/06/2014, enviado pelo Conselho da Justiça Federal ao presidente do BB, determinando que prevaleça entendimento anterior do Banco do Brasil, para que seja aceita “procuração ad judicia para o levantamento de depósitos judiciais, precatórios e RPV, desde que nela conste poderes para dar e receber quitação, e, ainda, que seja ‘acompanhada de certidão emitida pelo cartório da Vara/Juizado responsável pelo referido processo judicial, atestando a habilitação do advogado para representar o seu cliente no processo e a informação de que a procuração apresentada ao Banco do Brasil é o documento existente nos autos do processo’: conforme orientação da Diretoria Jurídica desse Banco, Comunicada à Seccional da Ordem dos Advogados do Distrito Federal por meio do ofício 2013/178”.
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Ofício DAP/1173/2018 enviado pela Comissão de Prerrogativas ao Banco Central, datado de 07 de maio de 2018, questionando a exigência realizada a advogados pelo Banco do Brasil de Contrato/Estatuto Social Original de Pessoas Jurídicas e procuração por instrumento público baseada em instrução do Banco Central, motivo pelo qual requer que seja identificada a norma interna.
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Ofício em resposta do Banco Central, datada de 23 de maio de 2018, em que responde questionamento feito pela Comissão de Prerrogativas da OAB, no que atine a exigência de procuração por instrumento público e contrato/estatuto original de pessoa jurídica beneficiária realizada pelo Banco do Brasil, com base em suposto entendimento da autarquia. Esclarece que o Banco Central não edita instruções normativas, estando os mandados de pagamento sujeitos aos convênios realizados entre banco e tribunal de justiça vinculado.
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Orientação da CJF de 06 de junho de 2014, atendendo ao pleito do Conselho Federal da OAB, para revisar os Ofícios CJF-OFI-2013/02318 E CJF-OFI-2013/02319, de modo que em cumprimento ao art. 47 da Res. 168/2011 e art. 38 do CPC, afastou o entendimento os ofícios e encaminhou orientação à Caixa Econômica e ao Banco do Brasil, comunicando-lhes que poderiam voltar a ser utilizadas para saque de precatórios e RPVs, procuração ad judicia, desde que fossem conferidos poderes especiais para dar e receber quitação, e, ainda, seja acompanhada de certidão emitida pela secretaria da vara/juizado em que tramita o processo, atestando a autenticidade do documento e a habilitação do advogado para representar o titular do crédito e ser liberado.

 

Estando devidamente expostas as reclamações e documentos formalizados sobre os óbices criados pela Ré desde 2015, que vem dificultando o recebimento de verba de natureza alimentar – que consistem os honorários advocatícios – pela categoria, supre demonstrar as questões de direito que devem incidir para o julgamento da demanda.
IV - DO MÉRITO
DA OBRIGAÇÃO DA RÉ DISPENSAR AOS ADVOGADOS TRATAMENTO COMPATÍVEL COM A DIGNIDADE DA ADVOCACIA E CONDIÇÕES ADEQUADAS AO SEU DESEMPENHO - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 5º, XIII DA CONSTITUÇÃO FEDERAL E ARTIGO 7º, I, DO ESTATUTO DA OAB
A Constituição da República estabelece, expressamente, no seu art. 133, ser o advogado indispensável à administração da justiça. Não por outro motivo, a Lei Federal nº 8906/94, Estatuto da Advocacia, no parágrafo único do seu art. 6º, determina que ao advogado, no exercício da profissão, deve ser dispensado tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas ao seu desempenho.

 
É válido dizer que o Advogado, ao se dirigir as agências do Banco do Brasil, está, indubitavelmente, exercendo o seu mister, cumprindo os poderes a ele outorgados por seu cliente através de procuração, a qual, pelo êxito no desempenho do seu múnus, deu azo a expedição de ordem judicial que origina o mandado de pagamento.
 
É incabível assim que normas de segurança internas, não identificadas, pautadas no crime de fraude, possam obstar o recebimento de verba alimentar pelo trabalho realizado pelo advogado, tratando como regra, o que é exceção e não se confunde com o exercício da advocacia que exerce a categoria perante a sociedade e o judiciário.
 

O trabalho do advogado é, combativo. Não se acanha em afrontar autoritarismos e arbitrariedades em busca da proteção dos direitos de seus clientes e da correta aplicação da ordem jurídica vigente. Por essa razão, no exercício de seu múnus público, o advogado sofre retaliações, abusos e embaraços à sua atividade por parte, muitas vezes, de agentes de Estado que deveriam zelar pela observância das normas. 

 

As prerrogativas advocatícias configuram, portanto, garantias fundamentais da independência e liberdade de atuação do advogado, bem como refletem na garantia dos direitos por ele defendidos. Defender as prerrogativas representa, em última instância, defender os direitos dos cidadãos, cujo porta-voz, nas instâncias judiciais, é o advogado. 

 
A Constituição Federal de 1988, fruto de um processo constituinte democrático, trouxe um capítulo que trata especificamente das funções jurisdicionais do Estado, separadas entre Ministério Público, Advocacia Pública, Advocacia e Defensoria Pública, todas caracterizadas como atividades profissionais, de natureza pública ou privada, as quais são fundamentais para a composição da justiça. 

 

Dentre tais funções, a Advocacia, exercida desde os tempos antigos e posteriormente reconhecida como profissão organizada, tem sua indispensabilidade consagrada pelo artigo 133 da Magna Carta, ao dispor que “o advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”. Como ensina Celso Bastos, conferiu-se à advocacia “uma dignidade e um peso que não podem ser desprezados”
.

 

Tendo em vista o múnus público exercido pelo advogado lhe são garantidos os direitos constantes nos arts. 2º, caput, 6º, parágrafo único, e 7º, inciso I, e art. 22 e 23, caput, da Lei Federal nº 8.906/94, quais sejam: 
“Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça. 

§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social. 

§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público.”.
Art. 6º (...) Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho. 
Art. 7º São direitos do advogado: 
I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; (...) 
Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. (...)

§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou. (...)

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.; 
 

Depreende-se da leitura dos artigos mencionados acima que o Estatuto da OAB, lei federal, dispensa aos advogados tratamento compatível com a dignidade da advocacia, conferindo o livre exercício profissional, de modo que a criação de óbices para o recebimento de verba alimentar garantida ao advogado, fere essencialmente as prerrogativas da advocacia por dificultar o labor do causídico.
Os fatos delineados na exordial são suficientes a ensejar a ilegalidade dos atos praticados pela parte Ré, os quais violam as prerrogativas da advocacia, bem como, colidem frontalmente com o ordenamento Constitucional e infraconstitucional. 

O desrespeito às prerrogativas - que asseguram ao advogado o exercício livre, independente e desassombrado de sua atividade profissional, constitui inaceitável ofensa ao estatuto jurídico da advocacia, pois representa, na perspectiva de nosso sistema normativo, um ato de inadmissível afronta ao próprio texto constitucional e ao regime das liberdades públicas nele consagradas.

 

Há que se destacar ainda, que os honorários advocatícios, reconhecidamente verbas de natureza alimentar (Súmula Vinculante 47), conforme preceitua o Supremo Tribunal Federal, sendo de suma importância para a liberdade de atuação profissional do advogado (art. 7º, inciso I, da Lei 8.906/94).

 
 
Isto porque a atividade advocatícia exige que o próprio causídico suporte os custos decorrentes de remuneração e qualificação de funcionários, manutenção do local do trabalho, reposição tecnológica, além da própria subsistência e da sua família, sem a certeza de que terá direito aos honorários que lhe caberão se o resultado da causa for favorável a seu cliente. 

 

Diante desse contexto, o Código de Processo Civil também esclarece:
Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. (...)

§ 14.  Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência parcial.

É oportuno lembrar que a Carta Magna estipula no artigo 5º, XIII, o livre exercício profissional, sendo os requisitos criados pela Ré, óbices ao múnus da advocacia. Confira-se:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

Diante do exposto, percebe-se claramente a violação ao direito líquido e certo dos advogados, pela criação de exigências burocráticas e sem respaldo no ordenamento pátrio, pautadas tão somente no sistema de segurança bancário, que penaliza a advocacia fluminense pela existência de fraudes no pagamento de mandados de pagamento, e logo, pela gravidade dos fatos narrados, é necessário que haja determinação judicial para garantir a dispensabilidade de firma reconhecida nas procurações apresentadas pelos causídicos, bem como para que a Ré se abstenha de exigir procuração atualizada.
DA DISPENSABILIDADE DO RECONHECIMENTO DE FIRMA NAS PROCURAÇÕES APRESENTADAS POR ADVOGADOS - REQUISITO ONEROSO QUE CRIA ÓBICES PARA O RECEBIMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – LEI ESPECIAL Nº 8.906/94
 

 Inicialmente, cabe desconstruir a ideia de legalidade das exigências realizadas pelo Banco do Brasil. De início, cumpre ressaltar que a firma reconhecida das procurações apresentadas por advogado, no exercício da sua função, exigida pela parte Ré, é pautada não apenas em normas internas não identificadas, mas também em previsão do Código Civil, supostamente a qual está submetida a atuação extrajudicial da advocacia, por ser estabelecido no art. 654, § 2º, que o reconhecimento de firma na procuração poderia ser exigido por terceiro a quem o mandatário tratar.
 

A questão controvertida cinge-se a analisar o direito de acesso dos advogados ao saque de alvará judicial atinente ao exercício de seu múnus, mediante apresentação de procuração outorgada por seus clientes, com poderes para dar e receber quitação, ainda que sem o reconhecimento de firma, seja por semelhança ou autenticidade.
 

Segundo o Código Civil (art. 653), opera-se mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. O Código Civil dedicou um capítulo inteiro ao assunto (Capítulo X), trazendo inúmeras especificações. Tal denominação é aplicada de forma genérica, uma vez que o Código Civil se refere aos mandatos outorgados amplamente. 
 

Ocorre que, no caso concreto, a discussão versa sobre a legalidade de exigências para profissionais que atuam mediante a outorga de referido documento, e que por sua vez possuem prerrogativas próprias necessárias ao bom desempenho de suas funções. Desta forma, a análise de matéria deverá ser realizada concomitantemente a luz do Código Civil, bem como do Estatuto da Advocacia.
 

Sobre o tema, vejamos o que diz o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil – Lei Federal nº 8.906/94:
Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato.

§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período.

§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais.

 

Para assegurar a eficácia das normas jurídicas e sopesar sua aplicação, é preciso invocar o critério da especialidade, onde a norma de caráter específico afasta a norma de caráter geral. (Lex specialis derogat legi generali), visto que o legislador, ao tratar de maneira específica de um determinado tema faz isso, presumidamente, com maior precisão.
 

Verifica-se assim, que na legislação específica, não há nenhuma obrigatoriedade de que a procuração conferida à ADVOGADO possua firma reconhecida.
 

Aliás, diga-se de passagem, se o advogado pode inclusive atuar em juízo sem procuração, ainda que provisoriamente, é contraditório que se lhe exija reconhecimento de firma em procuração para atuar perante a administração pública. Referida situação consubstancia afronte ao art. 5º, da Constituição Federal, que estatui ser “livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”. Sendo livre o exercício da profissão de advogado. 
 

Logo, considerando que a Lei Especial (Estatuto da OAB) nada menciona sobre a exigibilidade de reconhecimento de firma na procuração (judicial ou extrajudicial) outorgada ao profissional que advoga, não se pode perpetrar a conduta do Réu de impor a aplicação de norma do Código Civil (art. 654, § 2º) aos advogados, uma vez que, existindo conflito entre norma geral e norma especial, a última deverá prevalecer. 
 

Estaria correta a exigência de procuração com firma reconhecida quando não se tratar de profissional inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, porém, a priori, trata-se de exigência desnecessária aos profissionais que se enquadram na categoria regida pela Lei Federal nº 8.906/94, que inclusive possuem fé pública para atestar a autenticidade de documentos (Lei 11.925/2009).
 

Nesse sentido, o §1º do art. 11 da Lei nº 11.419/2006 é claro ao dispor que os documentos entregues por advogado possuem a mesma força probante dos originais, conforme se evidencia: 

“Art. 11. (...) VI - Os extratos digitais e os documentos digitalizados e juntados aos autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público e seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas autoridades policiais, pelas repartições públicas em geral e por advogados públicos e privados têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de digitalização.”

 

Tal entendimento é reforçado pelo próprio Código de Processo Civil que dispõe: 

“Art. 425. Fazem a mesma prova que os originais: (...) 

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo advogado, sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade.” 

 

Ademais, consoante os fatos narrados, percebe-se que a medida imposta pela parte Ré configura-se como onerosa à advocacia fluminense, prejudicando o exercício de seu múnus e o recebimento de verba alimentar, haja vista que o excesso de burocracia e morosidade bancária para o levantamento de valores prejudica diretamente o recebimento dos honorários advocatícios.
 

Frise-se ainda que, os advogados, estão obrigados a manterem sigilo profissional, então, realizando o advogado qualquer ato que extrapole os limites para o bom desempenho da sua função, está sujeito à sanções disciplinares, não excluída ainda a possibilidade de responder civilmente pelos seus atos não autorizados.
 

Exigir que o advogado apresente procuração com firma reconhecida acaba por ir de encontro a presunção de boa-fé que deve vigorar no sistema jurídico pátrio. Seria equivalente a exigir que o receituário médico apresentado nas farmácias também devesse vir com o reconhecimento de firma da assinatura dos médicos. 
 

Como demonstrado, a Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da OAB) não previu a obrigatoriedade de que a procuração conferida ao advogado deva vir acompanhada de firma reconhecida, seja na esfera judicial ou extrajudicial. Por se tratar de lei especial atinente ao profissional da Advocacia, não se pode exigir, em princípio, mandato com firma reconhecida no âmbito extrajudicial, tal como pretende o Réu.
 

Acontece, que o dispositivo do Código Civil (art. 654, § 2º), como dito, não se aplica ao profissional da advocacia, tendo em vista as disposições da Lei Especial nº 8.906/94, que não exige do Advogado a apresentação de mandato com firma reconhecida.
 

Outrossim, sob égide do Código de Processo Civil de 1973, quando da vigência da Lei Federal nº 8.952/94, foi omitida a expressão “estando com firma reconhecida”, de modo que desde 1994, ainda que não se aplique o entendimento de que a Lei Federal nº 8.906/94, lex specialis, já dispensava desde julho do mesmo ano o reconhecimento de firma das procurações, há que se reconhecer a trajetória legislativa acerca da matéria. Confira-se:

Código de Processo Civil de 1973 (redação original)

Art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, estando com a firma reconhecida, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para receber a citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, receber, dar quitação e firmar compromisso.

Código de Processo Civil de 1973 (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

Art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso.         

 

Demonstra-se até desarrazoado a exigência de mandato nestes moldes, com firma reconhecida na vida extrajudicial enquanto que na via judicial, o Advogado, afirmando urgência, pode atuar até mesmo sem procuração, obrigando-se a apresentá-la, no prazo de 15 dias, conforme dispõe o § 1º do art. 5º, da Lei nº 8.906/94.
 

Aliás, disposição semelhante encontra-se disciplinada no art. 105 do Código de Processo Civil (antigo art. 38 do CPC/73), no sentido de que o advogado, sem procuração, pode intentar ação em nome da parte, a fim de evitar decadência ou prescrição, bem como intervir, no processo, “para praticar atos reputados urgentes” (conforme o texto da lei processual). 
 

Portanto, considerando o disposto na lei de regência (Lei Federal nº 8.906/94), no sentido de que o advogado postula em juízo ou fora dele, fazendo prova do instrumento de mandato, não havendo na legislação específica a obrigatoriedade da apresentação do mandato com firma reconhecida, revela-se ilegal, ictu oculi, a exigência feita pela Ré.
 

O tema em debate encontra respaldo na jurisprudência pátria. Confira-se abaixo:
SINDICAL – AÇÃO RESCISÓRIA – ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 38 DO CPC, C/C O ART. 1.289, § 3º, DO CC/1916 – NÃO-OCORRÊNCIA – DESNECESSIDADE DE RECONHECIMENTO DA FIRMA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA A ADVOGADO, PARA POSTULAÇÃO EM JUÍZO – ARTS. 522, 538, § 4º E 539 DA CLT – ADMINISTRAÇÃO INTERNA DAS FEDERAÇÕES DE SINDICATOS – NÚMERO DE DIRIGENTES – COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE REPRESENTANTES: DOIS MEMBROS DE CADA DELEGAÇÃO DOS SINDICATOS FILIADOS À FEDERAÇÃO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 1. Após a reforma introduzida pela Lei n. 8.952/94 não se mostra necessário o reconhecimento da firma do outorgante nas procurações ad judicia, porquanto até os instrumentos com outorga de poderes especiais igualmente dispensam essa formalidade após a reforma da referida lei, se a outorga é utilizada exclusivamente perante o juízo da causa. 2. Não comporta reforma a decisão impugnada no ponto em que desconstituiu a sentença rescindenda para incluir entre os dirigentes da entidade recorrida os membros do conselho de representantes. 3. Não configurada a divergência suscitada, pois o recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, bem como não apresentou, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar de transcrever a ementa, deixou de demonstrar as circunstâncias identificadoras da discordância entre o caso confrontado e o aresto paradigma. Recurso especial conhecido em parte e improvido

(STJ - REsp: 296489 PB 2000/0141750-9, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 06/11/2007, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 19.11.2007 p. 215) (grifos nossos)
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.951 - RJ (2014/0306873-7) RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI AGRAVANTE : SILVERIO TELES BAETA ZEBRAL FILHO ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR - RJ068403 OTAVIO BEZERRA NEVES E OUTRO (S) - RJ059709 AGRAVADO : RODRIGO SANTHIAGO LOPES ADVOGADOS : JANUÁRIO CAFFARO - RJ077407 JÚLIA ROCHA CAFFARO E OUTRO (S) - RJ150127 DECISÃO Trata-se de agravo interposto por SILVERIO TELES BAETA ZEBRAL FILHO contra não admissão, na origem, de recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, manejado em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NOS CÁLCULOS. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. DESNECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO ORIGINAL. SÚMULA Nº 267 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROCURAÇÃO JUDICIAL. RECONHECIMENTO DE FIRMA. DESCABIMENTO. MULTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PREVISÃO CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 62, INCISO II, ALÍNEA D, DA LEI Nº 8.245/91. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. (...) 3. No caso dos autos, já que o contrato de locação não é circuláveis, a ausência da via original do contrato não é motivo suficiente para a extinção da execução. 4. O artigo 38 do CPC dispensa o reconhecimento de firma na procuração ad judicia et extra. 5. Por força do art. 585, V, do CPC constitui título executivo extrajudicial o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio. 6. As questões relativas a meros cálculos aritméticos, não o invalidam, se houver excesso, basta que seja apontado e excluído. (...) No caso dos títulos executivos passíveis de circulação mediante endosso, o aporte aos autos do original é de rigor, dada a possibilidade de que, a despeito da execução, experimentem mudança de titularidade altamente comprometedora da execução. Nessa linha, destacam Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart que: (&amp;) No caso dos autos, já que o contrato de locação não é circulável, a ausência da via original do contrato não é motivo suficiente para a extinção da execução. No que diz respeito à juntada de procuração com firma reconhecida, é entendimento assente no STJ que no âmbito de processos judiciais, o artigo 38 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei 8.952/94 dispensa o reconhecimento de firma na procuração ad judicia et extra (...) Em face do exposto, nego provimento ao agravo. Intimem-se. Brasília (DF), 13 de março de 2017. MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI Relatora

(STJ - AREsp: 620951 RJ 2014/0306873-7, Relator: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Publicação: DJ 17/03/2017) (grifos nossos)
RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.678 - RN (2018/0093468-6) RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES RECORRENTE : RUTE MARTA FERREIRA ADVOGADO : ADOLFO DE ALENCAR EULÁLIO - RN010624 RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DECISÃO Vistos, etc. Trata-se de recurso especial interposto por Rute Marta Ferreira, com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo TRF da 5ª Região , assim ementado (e-STJ, fls. 229-230): ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSS. AGENDAMENTO. ATENDIMENTO ADVOGADOS. LEGALIDADE. APELO IMPROVIDO. 1. Apelação em face de sentença que julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), verificando que a qualidade do atendimento recebido no posto do INSS não chegou a configurar ofensa à honra, mas mero aborrecimento. 2. O atendimento deficitário por parte do servidor em relação aos advogados ou quaisquer outros cidadãos capaz de ensejar o pagamento de indenização por dano moral deve ser contextualizado em face dos incidentes reportados em cada hipótese. Deve haver a caracterização objetiva e clara do propósito deliberado do servidor em destratar o cidadão, sob pena de configurar mero dissabor, afastando a responsabilização por dano moral. 3. No caso concreto, verificou-se que os servidores da autarquia orientaram a requerente de forma equivocada, falharam na entrega da senha de atendimento, deixaram de se identificar mediante a utilização do crachá, exigiram de forma indevida o reconhecimento de firma em procuração e recusaram-se a receber documentos por meio eletrônico. Todavia tais fatos constituem mero aborrecimento da vida cotidiana, sujeitos a reclamação perante a ouvidoria do INSS, não configurando ofensa a honra capaz de ensejar o pagamento de indenização por dano moral. (...) Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 não conheço do recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 10 de agosto de 2018. Ministro Og Fernandes Relator

(STJ - REsp: 1749678 RN 2018/0093468-6, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Publicação: DJ 16/08/2018) (grifos nossos)
PROCESSUAL CIVIL. FGTS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. PEDIDO DE RETENÇÃO DE VALORES. RAZOABILIDADE. 1- Uma vez efetuado o depósito dos créditos complementares nas contas vinculadas dos agravantes, estes somente poderão ser liberados aos seus titulares nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o que acarreta ao seu representante legal inegável insegurança quanto à arrecadação dos honorários advocatícios então contratados, considerando a impossibilidade de controle sobre os saques dos valores depositados. 2- Não se mostra razoável que o causídico venha a aguardar as hipóteses previstas em lei para levantamento do FGTS, em relação a cada titular de conta de FGTS, para só então vir a receber o percentual devido a título de honorários advocatícios. 3- As hipóteses legais de movimentação da conta vinculada pelo trabalhador se referem a valores pertencentes ao próprio trabalhador, não sendo o caso das verbas devidas a advogado, que tem direito a uma parcela do que foi ali creditado, como pagamento pelos serviços que foram prestados. 4- Entender de outra forma equivaleria a compactuar com o não pagamento do profissional liberal, que ficaria privado de ganho licitamente obtido, cujo controle tornar-se-ia impossível, pois condicionado a evento futuro, com data incerta e imprevisível. 5- Agravo de instrumento provido

(TRF-2 - AG: 125434 2004.02.01.003929-7, Relator: Desembargadora Federal LILIANE RORIZ/no afast. Relator, Data de Julgamento: 27/07/2005, SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: DJU - Data::16/08/2005 - Página::158)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXIGÊNCIA DE RECONHECIMENTO DE FIRMA. INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. ART. 38, CPC. NOVA REDAÇÃO. 1. Cuida-se de mandado de segurança tendo como objeto a suposta ilegalidade ou vício do comportamento do DIRETOR DA SUNAB que acolheu o auto de infração lavrado contra a impetrante. 2. Foi inapropriada a invocação do disposto no art. 2º, da Lei nº 4.348/64, porquanto não havia sido concedida a liminar nos autos do mandado de segurança. 3. Ainda que se cogitasse de eventual analogia para integrar lacuna na lei a respeito da hipótese, o certo é que o art. 38, do Código de Processo Civil, não mais exigia o reconhecimento de firma no instrumento de procuração. 4. Apelação conhecida e provida. Cassação da sentença

(TRF-2 - AMS: 14391 RJ 95.02.27396-6, Relator: Desembargador Federal GUILHERME CALMON/no afast. Relator, Data de Julgamento: 05/09/2006, OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: DJU - Data::13/09/2006) (grifos nossos)
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO DE AUTORIDADE - EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇAO DE MANDATO COM FIRMA RECONHECIDA, PARA QUE O ADVOGADO POSSA ATUAR EM DEFESA DE SEUS CLIENTES NA ESFERA EXTRAJUDICIAL - AUSÊNCIA DE PREVISAO NA LEI FEDERAL N. 8.906/94 - CORRETA A DECISAO QUE DEFERIU A LIMINAR, PARA O FIM DE SUSPENDER A EXIGÊNCIA DA AUTORIDADE IMPETRADA - DECISAO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.

(TJ-MS - AGR: 36887 MS 2011.036887-2/0001.00, Relator: Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva, Data de Julgamento: 26/01/2012, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 01/02/2012) (grifos nossos)
Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete do Des. Rômulo de Araújo Mendes Número do processo: 0700341-32.2018.8.07.0018 Classe judicial: APELAÇÃO (198) APELANTE: CEB DISTRIBUICAO S.A. APELADO: EDUARDO LUIS LAFETA DE OLIVEIRA EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MANDATO. RECONHECIMENTO DE FIRMA. DESNECESSIDADE. ADVOGADO. PEDIDO EM SEDE DE CONTRARRAZÕES. VIA INADEQUADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. No caso em análise, discute-se a possibilidade do autor, atuando como advogado, representar o seu cliente com uma procuração sem firma reconhecida em uma das agências da ré/apelante. 2. O Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), em seu artigo 5º, conferiu tratamento diferenciado aos profissionais da Advocacia, não prevendo a necessidade de apresentação do instrumento de procuração com firma reconhecida. Logo, inaplicável a exigência estampada no artigo 654, § 2º do Código Civil. 3. As contrarrazões qualificam-se processualmente como meio de resistência à pretensão recursal, de maneira que qualquer pedido que não tenha como escopo a manutenção da sentença desborda dos parâmetros da resposta e demanda a interposição de recurso próprio. Logo, não pode ser conhecida a pretensão do réu, ora apelado, de majoração dos honorários sucumbenciais. 4. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.

(TJ-DF 07003413220188070018 DF 0700341-32.2018.8.07.0018, Relator: ROMULO DE ARAUJO MENDES, Data de Julgamento: 04/07/2018, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 12/07/2018 . Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifos nossos)
CIVIL E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO. PLANILHA DEMONSTRATIVA DO DÉBITO. PESSOA JURÍDICA. INCREMENTO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. NÃO APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NOVAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PARTE QUE ALEGA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Se a demanda executiva se encontra aparelhada com título que preenche requisitos previstos na Lei 10.931/04, trata-se de cédula de crédito bancário, título executivo extrajudicial, que representa dívida certa, líquida e exigível, o qual pode ser demonstrado seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo devedor constante de planilha de cálculo. 2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que é válida a cópia do instrumento de mandato acostado aos autos, sendo dispensável a apresentação da procuração original ou com firma reconhecida para o reconhecimento de capacidade postulatória do advogado. 3. A legitimidade dos embargantes, avalistas do devedor principal, para figurar no pólo passivo da demanda executiva encontra-se evidenciada se todos eles são signatários da Cédula de Crédito Bancário executada. 4. Para que o consumidor seja considerado destinatário econômico final, o produto ou serviço adquirido ou utilizado não pode guardar qualquer conexão com a atividade econômica por ele desenvolvida; o produto ou serviço deve ser utilizado para o atendimento de uma necessidade própria, pessoal do consumidor [STJ - CC 92519/SP]. (...)

(TJ-DF 20170110072863 DF 0002347-41.2017.8.07.0001, Relator: CARLOS RODRIGUES, Data de Julgamento: 18/07/2018, 6ª TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE : 21/08/2018 . Pág.: 435/465) (grifos nossos)
 

Por todo exposto, requer a OAB/RJ que o Banco do Brasil seja intimado para se abster de exigir dos causídicos o reconhecimento de firma, seja por autenticidade ou semelhança, das procurações utilizadas para saque de alvará judicial, seja perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, seja perante esta Egrégia Corte – violando os termos de orientação já existente do Conselho da Justiça Federal.
DA INEXISTÊNCIA DE VALIDADE DOS MANDATOS – EXCETO SE ESTABELECIDA VIGÊNCIA – EXIGÊNCIA DO BANCO DO BRASIL QUE AFRONTA O ORDENAMENTRO PÁTRIO E DIFICULTA O RECEBIMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
 

Como demonstrado do acervo probatório dos autos, outro requisito estabelecido pelo Banco do Brasil para o saque de alvará é a apresentação de procuração atualizada pelo patrono, com emissão inferior a 2 (dois) anos – aumentaram o prazo em 1 (um) ano, não sendo aceito pela instituição bancária o mandato conferido ao advogado nos autos judiciais que deu origem a ordem de pagamento.
 

Além de ilegal a medida imposta pelo Banco do Brasil, cabe trazer a baila que em decorrência da morosidade do judiciário, agravada por existirem processos híbridos, os processos judiciais em regra levam cerca de 7 anos e 6 meses na fase de execução da Justiça Federal e 7 anos e 5 meses perante a Justiça Estadual, segundo o CNJ
, de modo que a procuração com poderes especiais conferida ao início da demanda, em regra, apresenta prazo superior de 2 (dois) anos.
 

O que aflige a advocacia fluminense é que o seu constituinte, na maioria das vezes, não pode se deslocar até a agência ou atualizar, com facilidade, a procuração outorgada ao início do processo. Por outro lado, existe uma dificuldade natural entre advogado e cliente quando da acumulação dos honorários sucumbenciais e contratuais, permitidas por lei até que não seja superior a vantagem obtida pelo cliente.

 

Logo, não bastasse uma série de dilemas enfrentados pela advocacia para atualizar o instrumento de mandato, o qual pautou todo o seu exercício profissional na luta pelos direitos do seu constituinte perante o judiciário ou administração pública, mas não é aceito pela agência bancária para sacar o alvará judicial que contém os seus honorários, este ainda passa pelo constrangimento de ter todo o montante depositado na conta do seu beneficiário, sem a certeza que o mesmo irá repassar o montante devido.

 

Isso porque, a conduta da Ré deduz que a advocacia fluminense está envolvida com as fraudes, como se pudessem os advogados serem penalizados pelos atos ilícitos cometidos por estelionatários. Preferem assim, que o advogado encontre óbices ou não receba os seus honorários, do que extinguir exigências burocráticas que não encontram respaldo no ordenamento pátrio.

 

Ora Excelência, com exceção de procurações cujo prazo de validade é determinado por lei, em geral as procurações têm validade por tempo indeterminado, salvo quando é explícito em seu texto, a pedido do outorgante, o seu prazo de validade. Isso significa que os poderes que o outorgante transmite permanecem vigentes pelo prazo de validade indicado ou indefinidamente, até a procuração ser revogada
. 
 

Há que se ressaltar que o Código Civil não estabelece um prazo para término do mandato, mas sim algumas condições para a sua extinção ou perdurando este até a revogação pelo seu constituinte ou renúncia pelo advogado, nos termos do CPC/2015. Observe abaixo:
Código Civil - Seção IV

Da Extinção do Mandato

Art. 682. Cessa o mandato:

I - pela revogação ou pela renúncia;

II - pela morte ou interdição de uma das partes;

III - pela mudança de estado que inabilite o mandante a conferir os poderes, ou o mandatário para os exercer;

IV - pelo término do prazo ou pela conclusão do negócio.

Código de Processo Civil de 2015

Art. 105.  A procuração geral para o foro, outorgada por instrumento público ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, exceto receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração de hipossuficiência econômica, que devem constar de cláusula específica.

Art. 112.  O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo, provando, na forma prevista neste Código, que comunicou a renúncia ao mandante, a fim de que este nomeie sucessor.

Art. 111.  A parte que revogar o mandato outorgado a seu advogado constituirá, no mesmo ato, outro que assuma o patrocínio da causa.

 

Não existe assim, qualquer embasamento legal para a exigência feita pelo Banco do Brasil para a atualização dos mandatos, em emissão não superior a 2 (dois) anos, para levantamento de alvará judicial. Inclusive, a própria norma interna alegada pela Ré não encontra respaldo em qualquer orientação do Banco Central (Anexos 9 e 10).
 

A fim de complementar a matéria de direito, há que se destacar os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EM NOME DO PATRONO. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS. 1- Os agravantes outorgaram procuração com poderes específicos (ad judicia et extra), ao procurador que pretende a expedição dos alvarás de levantamento em seu nome, nos termos do art. 38 do CPC, 2ª parte. Assim, o advogado com poderes especiais encontra-se apto a receber alvará de levantamento, em nome dos outorgantes, inexistindo necessidade de atualizar o instrumento de procuração, uma vez que este subsiste até a ocorrência de uma das causas de extinção do mandato (art. 682 do Código Civil). 2- Ademais, inexiste nos autos questionamento sobre a validade das procurações outorgadas aos advogados, não se justificando a exigência de sua atualização ou renovação, pelo mero decurso de tempo, podendo o patrono dos agravantes levantar os valores depositados, que ainda não foram objeto de saque. 3- Somente em relação a um dos agravantes, em virtude de notícia de seu falecimento e ante o não levantamento dos valores disponíveis em seu nome (fl. 102), a expedição de alvará em nome do procurador fica condicionada à apresentação de nova procuração com poderes específicos, na forma do art. 43 do CPC, o que poderá ser feito perante o juízo de origem. 4- Agravo de Instrumento a que se dá provimento

(TRF-2 - AG: 84847 RJ 2001.02.01.035477-3, Relator: Desembargador Federal LUIZ ANTONIO SOARES, Data de Julgamento: 04/11/2008, QUARTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: DJU - Data::12/01/2009 - Página::119)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO Nº 357/2006, DA PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. EXIGÊNCIA DE NOVAS PROCURAÇÕES PARA QUE OS ADVOGADOS PROCEDAM AO LEVANTAMENTO DE VALORES REFERENTES A PRECATÓRIOS E RPV'S EM NOME DOS SEUS REPRESENTADOS. AFRONTA AO ARTIGO 38, DO CPC. 1. Ação de Segurança impetrada contra ato imputado ao Presidente deste Tribunal, prestigiando recomendação do eg. Conselho da Justiça Federal editou o Ato nº 357/2006, no qual se prevê que as instituições bancárias exigiriam procuração especifica, com firma reconhecida, para levantamento dos valores referentes a Precatórios e Requisição de Pequeno Valor, constando, ao menos, o número de registro do Precatório ou da RPV, ou o número da conta do deposito correspondente. 2. O Órgão Plenário deste Tribunal, ao apreciar o pedido liminar, entendeu que a determinação contida no Ato nº 357/2006 não se coaduna com os ditames da lei processual, eis que a exigência de novo instrumento procuratório, com a indicação expressa do número do Precatório ou da RPV, bem assim a identificação do depósito, excede os limites previstos na legislação processual (artigo 38, do vigente CPC). 3. O Conselho da Justiça Federal, revendo a "recomendação", deferiu pedido da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Ceará, estabelecendo que os advogados constituídos nos autos, com poderes para receber e dar quitação, e com procuração cuja autenticidade fosse testificada pela Secretaria da Vara, serão dispensados da exigência de uma nova procuração atualizada e com poderes específicos para o saque de precatórios e requisições de pequeno valor. Concessão da Ordem.

(MS 200605000411272, Desembargador Federal Geraldo Apoliano, TRF5 - Pleno, DJ -Data::11/04/2007 - Página::612 - Nº::69.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO Nº 357/2006, DA PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. EXIGÊNCIA DE NOVAS PROCURAÇÕES. LEVANTAMENTO DE VALORES REFERENTES A PRECATÓRIOS E RPV'S. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 1. Embargos Declaratórios interpostos contra decisão do Pleno deste Tribunal, que concedeu a segurança, por entender que a determinação contida no Ato nº 357/2006, da Presidência desta Corte, não se coaduna com os ditames da lei processual, eis que a exigência de novo instrumento procuratório, com a indicação expressa do número do Precatório ou da RPV, bem assim a identificação do depósito, excede os limites previstos na legislação processual (artigo 38, do vigente CPC ). 2. Em nenhum momento foi dito ser possível a "extrapolação dos poderes conferidos ao mandatário", como sugere a Embargante. A tese sustentada no acórdão embargado, foi a de que a determinação contida na decisão atacada, qual seja, no Ato nº 357/2006, editado ao fito de cumprir a orientação do eg CJF determinando que as instituições bancarias exijam procuração especifica, com firma reconhecida, para levantamento dos valores, constando ao menos o número de registro dos precatórios ou da RPV ou o número da conta do deposito correspondente - não se harmonizava com os ditames da lei processual. 3. Tanto isso é verdade, que o Conselho da Justiça Federal, ao rever a recomendação anteriormente encaminhada aos Tribunais, deferiu pedido da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Ceará, determinando que os advogados constituídos nos autos, com poderes para receber e dar quitação e com procuração cuja autenticidade tenha sido testificada pela Secretaria da Vara, serão dispensados da exigência de uma nova procuração atualizada e com poderes específicos para o saque de precatórios e requisições de pequeno valor. (...).
(EDMS 20060500041127201, Desembargador Federal Frederico Pinto de Azevedo, TRF5 -Pleno, DJ - Data::01/08/2007 - Página::346 - Nº::147.)

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LEVANTAMENTO DE ALVARÁ. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE OUTORGA PODERES ESPECÍFICOS PARA RECEBER E DAR QUITAÇÃO. DESNECESSIDADE DE NOVA PROCURAÇÃO. O art. 38 do CPC exige outorga de poderes específicos na procuração para que o mandatário possa receber e dar quitação. Hipótese em que consta dos autos instrumento adequado, configurando excesso de formalismo a exigência de nova procuração. Precedentes desta Câmara. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70061486098, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 17/09/2014)

(TJ-RS - AI: 70061486098 RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Data de Julgamento: 17/09/2014, Décima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 30/09/2014)
 

Como demonstrado, a exigência de apresentação de mandato atualizado, com emissão até dois anos, afere-se ilegal e atinge diretamente o direito de levantamento de mandados de pagamento pelos advogados, que consistem, essencialmente, no recebimento dos seus honorários advocatícios que suportam a atuação dos causídicos.
DA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO USUÁRIO DO SERVIÇO PÚBLICO - LEI Nº 13.460/2017 – DIREITO DOS CAUSÍDICOS À ADEQUADA PRESTAÇÃO SERVIÇOS DO BANCO DO BRASIL:
 

Recentemente, entrou em vigor a Lei nº 13.460/2017, criando o Código de Defesa do Usuário do serviço público (CDU) regulamentando o serviço prestado pelos órgãos públicos federais ou estaduais. A lex é um avanço importante para o controle da qualidade dos serviços públicos e para a consolidação da participação social em relação ao Estado em todo o país.

 

A CDU estabelece as normas básicas para a proteção e a defesa dos direitos e deveres do usuário dos serviços públicos e para a participação dos cidadãos na administração pública direta e indireta, além de prever importantes instrumentos de controle social. 
 

Originariamente, o art. 37 da Constituição Federal, já enunciava explicitamente cinco princípios da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Posteriormente, em seus incisos, aponta diretrizes fundamentais a serem seguidas pelos seus órgãos e entidades, sem excluir, no entanto, outros axiomas a serem invariavelmente perseguidos pela Administração.

 

Especialmente, destaca-se o parágrafo 3°, inciso I, do mesmo artigo 37: 
“(...) § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;”
 

Dessa forma, o CDU preencheu a lacuna existente no § 3º do artigo 37 da Constituição Federal, disciplinando as formas de participação do usuário na administração pública e a avaliação periódica da qualidade dos serviços públicos.
 

Entre outras garantias, o CDU prevê a igualdade no tratamento aos usuários – impedindo qualquer tipo de discriminação –; o cumprimento de prazos e a observância e divulgação de horários de atendimento ao público; e a autenticação de documentos pelo agente público quando os originais são apresentados pelo usuário. O reconhecimento de firma só será exigido quando houver dúvidas em relação à autenticidade da documentação.

 

Além disso, a norma estabelece a adoção de soluções tecnológicas para a simplificação de processos e a utilização de linguagem simples e compreensível – que evite o uso de siglas, jargões ou estrangeirismos – por parte dos agentes públicos. 

 

Como se pode inferir dos fatos narrados, as diretrizes constitucionais, legais e jurisprudenciais apresentadas vêm sendo descuradas pelas Agências do Banco do Brasil, especificamente os seguintes dispositivos:
“Art. 5o  O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos serviços, devendo os agentes públicos e prestadores de serviços públicos observar as seguintes diretrizes: 
I - urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no atendimento aos usuários; 
II - presunção de boa-fé do usuário; (...)
IV - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - definição, publicidade e observância de horários e normas compatíveis com o bom atendimento ao usuário; 
IX - autenticação de documentos pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de autenticidade; (...)
XIII - aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar processos e procedimentos de atendimento ao usuário e a propiciar melhores condições para o compartilhamento das informações; 
Art. 6o  São direitos básicos do usuário: 
I - participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos serviços; (...)
V - atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidade; e 
VI - obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos locais de prestação do serviço, assim como sua disponibilização na internet, especialmente sobre: (...)
c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de receber manifestações; 
d) situação da tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; (...)”. (grifos nossos).
 

Percebe-se assim, que os óbices trazidos pela Ré para o saque de alvará judicial por advogado, com a elaboração de normas internas não identificadas, que violam o ordenamento pátrio e criam exigências burocráticas, tal como validade para a procuração do advogado e a sua renovação ou o reconhecimento de firma nas procurações conferidas aos advogados, bem como a exigência de apresentação de documentos originais de pessoa jurídica representada por advogado, ora demonstrados exaustivamente pela descrição dos Anexos acostados, afrontam diretamente aos dispositivos previstos pelo Código de Defesa do Usuário do serviço público.
 

Cabe ressaltar que não interessa à Autora tergiversar acerca das mazelas do sistema administrativo como um todo. Cumpre apenas apresentar de forma objetiva e transparente a deficiência de uma das mais importantes instituições financeiras, responsável pelo recebimento de alvarás judiciais estaduais e federais, e que não vem cumprindo com seus serviços de maneira eficiente, prejudicando o recebimento dos honorários advocatícios, verba de natureza alimentar, mediante descabida limitação do serviço fornecido ao público usuário, especialmente a advocacia fluminense.

 

Além disso, o atendimento dispensado pela Ré aos advogados configura clara afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, gerando desgaste físico e mental, além do evidente cansaço e irritação, atingindo a pessoa em sua esfera íntima, ofendendo-lhe a honra e sua condição humana. 
 

Por todo exposto, faz-se necessária a intervenção deste ilustre Juízo a fim de que as violações de direitos praticadas pela parte Ré sejam cessadas e os causídicos possam exercer o seu múnus livremente, a fim de receber os seus honorários advocatícios através do saque de alvará judicial, sem a criação de burocracia inexistente em lei, conforme preceitua o art. 7º, inciso I e arts. 22 e 23, da Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da OAB).

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DAS CORTES SUPERIORES E IMPORTANTE JULGADO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA SOBRE A ILEGALIDADE DOS ATOS RESTRITIVOS DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PELO ADVOGADO CONSTITUÍDO
 

A matéria tratada na presente ação civil pública encontra respaldo na jurisprudência pátria e já foi objeto de apreciação por intermédio de ato elaborado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins em convênio bancário, submetido a controle administrativo perante o CNJ, por obstar o saque de alvarás pelos causídicos, limitando o seu exercício profissional devidamente conferido por procuração.
 

Por esse viés, cumpre aqui trazer a brilhante exposição do Ministro do CNJ, Dr. Aloysio Corrêa da Veiga que aborda sobre a questão da expedição dos alvarás por advogados nos autos do Procedimento de Controle Administrativo nº 0008065-18.2017.2.00.0000, julgado parcialmente procedente pelo Egrégio Conselho, in verbis:
“(...) É o relatório. Preliminarmente, defiro o pedido de assistência formulado pelo Conselho Federal da Ordem de Advogados do Brasil – CFOAB nestes autos.
A OAB-TO formulou o presente pedido de controle impugnando dispositivos da Portaria n° 4653, de 28 de agosto de 2017, e da Portaria n° 4539, de 23 de agosto de 2017, que disciplinam, respectivamente, o levantamento de valores decorrentes de depósitos judiciais e pagamentos oriundos de precatórios judiciais mediante a expedição de alvará eletrônico.
A parte Requerente insurge-se especificamente quanto à previsão inserta nos arts. 1°, 2° e 6° dos mencionados atos, uma vez que: a) suprimem direito de o advogado, mesmo com procuração com poderes específicos nos autos, perceber crédito integral de precatório e de valores provenientes de depósito judicial da parte a qual representa, mediante expedição de alvará em seu nome; b) autorizam autoridade incompetente – Poder Judiciário – proceder retenções de natureza tributária, a título de imposto de renda, por ocasião da expedição do alvará eletrônico. 

 

 
Eis o teor das normas questionadas: (...)

Sobre o primeiro ponto questionado, especificamente quanto o disposto no art. 2°, dos aludidos atos, assiste razão a OAB-TO quando defende que a expedição de alvarás individualizados, por beneficiário, viola direito conferido advogado, notadamente àquele que detém nos autos procuração com poderes especiais para receber e dar quitação.
De fato, considerando o disposto no art. 105 do Novo Código de Processo Civil[1], os atos impugnados não podem inviabilizar o livre exercício da advocacia consagrado em sede constitucional, sobretudo se na relação convencionada entre a parte e o advogado, foi confiado a este poderes específicos para praticar atos ou administrar interesses afetos à parte, consignados em procuração.
Neste sentido seguem os precedentes emanados do Conselho Nacional de Justiça (os grifos foram acrescidos):

 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA. OFÍCIO CIRCULAR 53/2008/CGJ/TJ-SC. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ. INTIMAÇÃO DE ADVOGADO PARA APRESENTAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS DA PARTE. DIREITOS DO ADVOGADO. LEI 8.906/94. PROCEDÊNCIA. 

1. Pretensão de desconstituição da determinação da Corregedoria-Geral do TJ/SC aos cartórios judiciais, no Ofício Circular n. 53/2008/CGJ/TJ-SC, de 14.07.2008, no sentido de que, na ausência dos dados do beneficiário do alvará, seja intimado o advogado da parte para que forneça tais informações. 

2. Se o advogado possui poderes especiais para receber e dar quitação, não é válido o ato restritivo da possibilidade de expedição, em seu nome, de alvará para levantamento de crédito. 
3. É necessária a expedição de novo ato pela Corregedoria-Geral de Justiça de Santa Catarina, em substituição ao Ofício Circular n. 53/2008/CGJ/TJ-SC, com o sentido de afastar interpretações restritivas do direito dos advogados à expedição de alvará em seu nome, quando detenham poderes especiais para receber e dar quitação. 
Procedência do pedido. 

(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0002350-73.2009.2.00.0000 - Rel. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO SÁ - 90ª Sessão Ordinária - j. 15/09/2009). 

  

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. ORDEM DE SERVIÇO PARA PROIBIR O LEVANTAMENTO DE VALORES POR PARTE DOS ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo contra Ordem de Serviço expedida pelo juízo da 6ª Vara do Trabalho de Belém, segundo a qual os advogados não poderão levantar os valores pagos às partes, devendo ser expedidos em guias separadas os valores dos honorários. 
2. Ocorre, porém, que a definição de direitos in abstracto apenas compete ao legislativo. A competência do Poder Judiciário restringe-se a reconhecer direitos e obrigações in concreto, desde que feito no processo judicial, ou seja, no exercício da jurisdição. 
3. Ao fixar, por meio de uma Ordem de Serviço, de modo amplo e geral, ordem contrária ao disposto no art. 22 da Lei nº 8.906/94 para todos os advogados da respectiva jurisdição, há nítido abuso do poder regulamentar e, portanto, manifesta ilegalidade. 
4. Configurado o abuso do poder regulamentar, na esteira da competência constitucionalmente fixada a este Conselho, há que se prover o presente PCA para anular a Ordem de Serviço nº 003/2012, expedida pelo juízo da 6ª Vara do Trabalho de Belém, com a recomendação de que o magistrado observe o teor do instrumento procuratório. (CNJ PCA n. 0001212-66.2012.2.00.0000, Relator: NEVES AMORIM- 147 Sessão Ordinária. j.21/05/2012). 
 

Não é outro o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, como se depreende da jurisprudência daquele Tribunal, consubstanciada nos seguintes arestos (os grifos foram acrescidos):
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. LEVANTAMENTO DE VERBAS DEPOSITADAS PELO INSS. POSSIBILIDADE.

Advogado, legalmente constituído nos autos do processo com poderes especiais de receber e dar quitação, tem direito inviolável à expedição de alvará em seu nome para levantamento de depósitos judiciais decorrentes de condenação imposta ao ente previdenciário.
Ademais, a matéria aventada é pacífica nesta Corte, conforme precedentes sobre o tema.

Recurso conhecido e provido.

(REsp 674.436/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2005, DJ 11/04/2005, p. 370)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO. PROCURAÇÃO PARA O FORO. PODERES ESPECIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. ALVARÁ DE LEVANTAMENTO. ART. 109 DA LEI 8.213/91.

INAPLICABILIDADE. ART. 38/CPC. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. O advogado legalmente constituído, com poderes para receber e dar quitação, tem direito inviolável à expedição de alvará para levantamento de depósitos judiciais decorrentes de condenação imposta ao ente previdenciário.
2. Inaplicabilidade do art. 109 da Lei 8.213/91, que regulamenta procuração cuja finalidade é distinta da outorgada para fins judiciais e que não foi violentado pela decisão impugnada.

3. O recurso especial pelo fundamento da letra "a" impõe o prequestionamento explícito dos dispositivos de leis federais invocados pelo recorrente.

4. Acórdão afinado com a jurisprudência da Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. Recurso não conhecido.

(REsp 245.129/CE, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2001, DJ 19/11/2001, p. 249)

 

Com efeito, os atos impugnados, bem como eventual sistema gerido pelo Tribunal para processamento e expedição de alvará eletrônico, devem sofrer ajustes para atender à premissa acima indicada, possibilitando ao advogado o levantamento de valores devidos à parte beneficiária, por força de disposição expressa no instrumento de mandato acostado aos respectivos autos que originaram o crédito.

De outra banda, caso o advogado seja constituído com reserva de poderes, o procedimento adotado na Portaria n° 4653, de 28 de agosto de 2017, e na Portaria n° 4539, de 23 de agosto de 2017 não merece reparo.

Em tal circunstância, o alvará será fracionado para cada parte beneficiária − um destinado ao advogado e outro a parte −, com ulterior satisfação das transferências eletrônicas. Nessa hipótese, pode o advogado proceder à juntada do contrato convencionado para dedução do valor que lhe cabe a título de honorários contratuais, nos termos do art. 22, § 4°, do Estatuto da Ordem[2], que serão recebidos cumulativamente com os honorários sucumbenciais arbitrados pelo juízo.

Superada a questão relativa ao direito de expedição de alvará eletrônico em nome do ao advogado que detenha procuração com poderes específicos, remanesce a controvérsia sobre os recolhimentos de natureza tributária, mencionados no art. 6° dos atos impugnados, os quais impõem à Escrivania e à Secretaria de Precatório a observância das obrigações acessórias devidas por cada beneficiário, com a consequente retenção de imposto de renda.  

A OAB-TO argumenta que a constituição, a cobrança e a fiscalização do recolhimento de tributos, notadamente do imposto de renda, compete aos entes federados, o que afasta a atividade do Judiciário quanto ao caso, segundo traça o art. 146, da Constituição da República.

Aponta, ainda, situações não abarcadas pelas portarias, que devem ser observadas ao se efetuar os recolhimentos devidos, provenientes da disponibilidade de renda, tais como: a) as hipóteses de imunidade e isenção; b) casos de advogados que integram a sociedade de advogados, fato que altera a alíquota do imposto de renda, dentre outras questões.

Insta registrar que independente da gênese crédito constituído por decisão judicial − se decorrente de precatório e ou de depósito judicial − a legislação tributária que regulamenta o imposto de renda atribui à fonte pagadora a responsabilidade pelo seu recolhimento, consoante se destaca in verbis (os grifos foram acrescidos):

 
Lei n. 8.541, de 23 de dezembro de 1992:
 

Art. 46. O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicialserá retido na fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o beneficiário.

§ 1° Fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no mês, para aplicação da alíquota correspondente, nos casos de:

I - juros e indenizações por lucros cessantes;

II - honorários advocatícios;

III - remuneração pela prestação de serviços de engenheiro, médico, contador, leiloeiro, perito, assistente técnico, avaliador, síndico, testamenteiro e liquidante.

§ 2° Quando se tratar de rendimento sujeito à aplicação da tabela progressiva, deverá ser utilizada a tabela vigente no mês de pagamento.

 

Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999:
 

Art. 718.  O imposto incidente sobre os rendimentos tributáveis pagos em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte, quando for o caso, pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o beneficiário.

§ 1º  Fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no mês, para aplicação da alíquota correspondente, nos casos de:

I - juros e indenizações por lucros cessantes;

II - honorários advocatícios;

III - remuneração pela prestação de serviços no curso do processo judicial, tais como serviços de engenheiro, médico, contador, leiloeiro, perito, assistente técnico, avaliador, síndico, testamenteiro e liquidante.

§ 2º Quando se tratar de rendimento sujeito à aplicação da tabela progressiva, deverá ser utilizada a tabela vigente no mês do pagamento.

§ 3º O imposto incidirá sobre o total dos rendimentos pagos, inclusive o rendimento abonado pela instituição financeira depositária, no caso de o pagamento ser efetuado mediante levantamento do depósito judicial.
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça segue a mesma diretriz contida na legislação acima referida, afirmando caber à entidade pagadora o recolhimento do imposto devido da renda auferida por meio de decisão judicial:   

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA. FONTE PAGADORA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente não configura negativa de prestação jurisdicional.

2. A responsabilidade pelo recolhimento do Imposto de Renda incidente sobre valores devidos em virtude de decisão judicial é da fonte pagadora. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 124.248/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015)

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO PARCELADO. RETENÇÃO NA FONTE. EXIGÊNCIA QUANTO ÀS PARCELAS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, o qual impediu o pagamento da 4ª parcela de precatório referente a honorários advocatícios, sob o fundamento de não ter havido a comprovação do pagamento do imposto de renda incidente sobre as três parcelas anteriormente percebidas.
2. O imposto de renda incide sobre o pagamento de honorários advocatícios por meio de precatórios requisitórios, na medida em que essa situação está qualificada como aquisição de disponibilidade jurídica de renda, prevista no art. 43, I, do CTN.
3. A interpretação a ser atribuída ao art. 46 da Lei 8.451/92 deve ser aquela mais adequada à finalidade do instituto da retenção, que é conferir maior efetividade à sistemática de recolhimento do tributo. Desse modo, permite-se que a entidade pagadora efetue os descontos na fonte, enquanto os rendimentos não tiverem sido repassados por completo aos beneficiários.
4. No caso, deve-se salientar que não se trata de créditos de natureza diversa, mas de honorários advocatícios decorrentes de uma única demanda, em que houve o mero parcelamento do pagamento do requisitório. Com essa consideração, afasta-se o argumento de que a entidade pagadora estaria fazendo as vezes da Receita Federal.
5. Ademais, mesmo que não houvesse a retenção, a obrigação tributária persistiria, sendo dever do sujeito passivo informar ao Fisco os rendimentos percebidos, quando da realização do ajuste na declaração do imposto de renda.

6. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

(RMS 31.784/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 19/10/2010)

 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. PAGAMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL OBJETO DE CESSÃO DE CRÉDITO. ALÍQUOTA APLICÁVEL. NATUREZA DO CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 3.000,00. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL DOS CONTRIBUINTES DESPROVIDO. 1. Diante da expedição de precatório judicial, a pessoa física ou jurídica favorecida aufere acréscimo de renda (salvo em caso de execução de verba indenizatória), que configura fato gerador o qual se adéqua à hipótese de incidência legal do Imposto de Renda, nos termos do art. 43, I e II do CTN. Logo, parte do montante pago mediante precatório deixa de ser da titularidade do favorecido, sendo retida e transferida à Fazenda Pública a título de Imposto de Renda sobre aquele acréscimo patrimonial obtido quando do êxito ao fim da execução.
2. O fato gerador da obrigação tributária surge no momento da expedição do precatório, quando há aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, haja vista que o precatório nada mais que um direito de crédito líquido, certo e exigível proveniente de decisão judicial transitada em julgado em favor de um determinado beneficiário.

3. A cessão de crédito desse precatório não tem o condão de alterar a tributação do Imposto de Renda, que deve considerar a origem do crédito e o próprio sujeito passivo originariamente favorecido pelo precatório, ou seja, o cedente, sendo desinfluente a ocorrência de cessão de crédito anterior e a condição pessoal do cessionário para fins de tributação.

4. Assim, em que pese a cessão de crédito de precatório, a retenção é regida por legislação aplicável ao sujeito passivo do Imposto de Renda (cedente), permanecendo hígidas a base de cálculo e a alíquota originárias (no caso, de 27,5% sobre o valor constante do precatório, por se tratar de verba salarial), haja vista que a natureza jurídica da renda que o originou não sofre alteração, sendo incabível se opor ao Fisco as convenções e acordos particulares decorrentes da cessão de crédito, de caráter nitidamente privado, a fim de interferir na definição do sujeito passivo, da base de cálculo ou da alíquota do tributo aqui debatido, diante da vedação expressa do art. 123 do CTN.

5. A propósito, a 2a. Turma desta Corte já firmou entendimento de que o negócio jurídico firmado entre o titular originário do precatório e terceiros não desnatura a relação jurídica tributária existente entre aquele e o Fisco, para fins de incidência do Imposto de Renda. Precedentes: RMS 42.409/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16.10.2015; REsp 1.505.010/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.11.2015.

6. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua responsabilidade, não devendo se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças processuais que elaborar ou apresentar.

7. Na hipótese particular, a Instância Ordinária, com base na moldura fático-probatória que se decantou no caderno processual - gize-se, impermeável a modificações e insindicável em sede de recorribilidade extraordinária -, afirmou que as circunstâncias fáticas recomendam a fixação de verba honorária em R$ 3.000,00. 8. O presente caso não comporta a exceção que admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias necessárias e arbitrado montante o qual se mostra razoável à remuneração adequada da atividade advocatícia desenvolvida.

 9. Para alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem seria necessário a formação de novo juízo acerca dos fatos, e não apenas de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção.

10. Recurso Especial dos Contribuintes desprovido.

(REsp 1405296/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017)

 

A Resolução CNJ n° 115, de 2010, que dispõe sobre a gestão de precatórios no âmbito do Poder Judiciário, em consonância com a legislação em comento, atribui ao Tribunal a responsabilidade de proceder à retenção de imposto de renda, bem como das demais contribuições cabíveis, consoante traz o seu art. 32, transcrito a seguir[3]:

 

Art. 32. Efetivado o pagamento de precatório, com observância das hipóteses, prazos e obrigações previstos na legislação aplicável, o Tribunal de Justiça local providenciará, diretamente ou mediante repasse da verba aos Tribunais Regionais Federais e do Trabalho, quando for o caso:

I - retenção das contribuições previdenciárias e assistenciais devidas pelos credores, e repasse dos valores retidos aos institutos de previdência e assistência beneficiários;

II - recolhimento das contribuições previdenciárias e assistenciais de responsabilidade patronal devidas em função do pagamento, aos institutos de previdência e assistência beneficiários;

III - depósito da parcela de FGTS em conta vinculada à disposição do credor;

IV - retenção do imposto de renda devido na fonte pelos credores, e seu respectivo recolhimento.
Parágrafo único. O Tribunal de Justiça local, em até 30 (trinta) dias da data da efetivação do pagamento, comunicará à entidade devedora a sua efetivação, indicando o valor pago a cada credor, com individualização das verbas pagas e memória do cálculo de atualização respectivo.

 

Conforme se observa, o art. 6° dos atos editados pelo TJTO, com vistas à disciplinar a expedição de alvará eletrônico, atendem às determinações deste Conselho, de modo que as retenções previstas, afetas ao imposto de renda, devem ser procedidas ante ao acréscimo patrimonial conferido ao advogado, em estrita observância ao art. 3°, § 4°, da Lei n° 7.713, de 1998 e ao art. 45, do Decreto n° 3.000, de 1999.”
 
 

Reitera-se assim, através da demonstração do entendimento consolidado pelo Conselho Nacional de Justiça e das Cortes Superiores o fumus boni iuris que baseia a pretensão da Ordem dos Advogados do Brasil com a presente Ação Civil Pública.
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO POR SEMELHANÇA DAS PROCURAÇÕES – ANALOGIA A DILAÇÃO PROBATÓRIA ADMITIDA PELO JUDICIÁRIO ACERCA DA CONTESTAÇÃO DE ASSINATURA EM DOCUMENTO – POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS DE PESSOA JURÍDICA AUTENTICADOS 
 

Caso Vossa Excelência, por amor ao debate, entenda improcedente o pedido de abstenção requerido pela OAB/RJ em face do Banco do Brasil, a fim de que não seja exigido dos advogados procuração com reconhecimento de firma, que está também não seja realizada obrigatoriamente por autenticidade, ante os altos custos trazidos para a advocacia fluminense.  
 

Por esse viés, requer a Autora, subsidiariamente, que a Ré seja determinada a aceitar as procurações com reconhecimento de firma por semelhança, em analogia a própria dilação probatória realizada perante o poder judiciário quando questionada assinatura de documento, onde é reconhecida a validade do reconhecimento por semelhança. 
 

Nesse sentido, segue jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ipsis litteris:

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.744 - RS (2013/0301982-4) RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI AGRAVANTE : MARIA EUGENIA FREITAS DE PAULA ADVOGADO : ANGELO ARRUDA E OUTRO (S) - RS015391 AGRAVADO : JOSÉ ALCIDES GOMES DE GOMES ADVOGADO : GERARDO CARLOS HILBK E OUTRO (S) - RS003437 INTERES. : GELSON FIGUEIREDO FALEIRO DECISÃO Em virtude das razões expostas na petição de e-STJ fls. 288/297, reconsidero a decisão de e-STJ fls. 262/263, tornando-se sem efeito a decisão de e-STJ fls. 280/284, e passo a novo exame do recurso especial fundamentado nas alíneas a e c do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado: "apelação cível. locação residencial. AÇÃO DE DESPEJO por falta de pagamento. ÔNUS DA PROVA. CASO CONCRETO. FIADORA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO CONTRATUAL NÃO COMPROVADA. CABIA À PARTE DEMANDADA PROVAR QUE O CONTRATO DE LOCAÇÃO NO QUAL FIGURA COMO FIADORA NÃO ERA VÁLIDO, O QUE NÃO LOGROU FAZER. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PEDIDO FORMULADO NA CONTESTAÇÃO. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO. PEDIDO DE AJG REITERADO NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. PRESUNÇÃO LEGAL DE NECESSIDADE. DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO EM SEGUNDO GRAU. REJEITADA A preliminar, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME". Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Alega violação dos artigos 389, inciso II, e 535 do Código de Processo Civil de 1973, bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta a negativa de prestação jurisdicional. Aduz que o ônus de comprovar a veracidade da assinatura é de quem produziu o documento. Passo a decidir. Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça). Com efeito, a teor do disposto nos arts. 388 e 389, II do CPC/73, impugnada a assinatura do documento particular, cessa-lhe a fé, independentemente de arguição de falsidade, cabendo o ônus da prova, nesse caso, à parte que o produziu, competindo à parte que aproveita a perícia grafotécnica, por seu turno, o dever de fornecer os padrões de confronto de assinaturas. Nesse sentido: "RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO DA ASSINATURA APOSTA NO TÍTULO E RECONHECIDA EM CARTÓRIO POR SEMELHANÇA. ÔNUS DA PROVA DE QUE SE DESINCUMBIU O APRESENTANTE. ARGUMENTO A CONTRARIO SENSU QUE NÃO SE SUSTENTA. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO DESTITUÍDO DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA AMPARAR A PRETENSÃO DO RECORRENTE. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. O ônus da prova, quando se tratar de contestação de assinatura, incumbe à parte que apresentou o documento, consoante o art. 389, inciso II, do CPC. 2. O art. 369 do CPC, ao conferir presunção de autenticidade ao documento, quando o tabelião reconhecer a firma do signatário, declarando que foi aposta em sua presença, não excluiu a possibilidade de o julgador considerar cumprido o ônus do apresentante pela exibição de documento cuja firma tenha sido reconhecida por semelhança. 3. Se, de um lado, o reconhecimento por semelhança possui aptidão, tão somente, para atestar a similitude da assinatura apresentada no documento com relação àquelas apostas na ficha de serviço do cartório, também é certo que, assim como o reconhecimento de firma por autenticidade, tem a finalidade de atestar, com fé pública, que determinada assinatura é de certa pessoa, ainda que com grau menor de segurança. 4. O art. 369 do CPC não possui conteúdo normativo suficiente para amparar a tese do recorrente - de que o reconhecimento de firma por autenticidade seria a única forma possível de o apresentante se desincumbir do seu ônus legal, o que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF. (...) . Intimem-se. Brasília (DF), 11 de setembro de 2017. MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI Relatora

(STJ - AgInt nos EDcl no REsp: 1402744 RS 2013/0301982-4, Relator: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Publicação: DJ 14/09/2017)

 

Conforme elucida o Conselho Nacional de Justiça
, o reconhecimento de firma, símbolo da burocracia, torna-se cada vez menos necessário. Atestar a procedência de assinaturas passou a ser tarefa do serviço público, e não mais do cidadão, no Poder Executivo. Medidas similares são tomadas pelo Judiciário, a fim de reduzir custos e tempo gasto com idas a cartórios. Cópia autenticada ou reconhecimento de firma só podem ser cobrados se houver previsão legal ou dúvida fundada, desde o Decreto n. 9.094/2017, editado em julho e válido para o Executivo federal. A norma também acaba com a obrigação de entrega de documentos do cidadão já disponíveis em sistemas públicos. Agora, cabe aos órgãos checar os dados.

 

Não é mais necessário apresentar o original, caso seja entregue cópia autenticada. E a autenticação pode ser feita pelo servidor que recebe o documento, após conferência com o original. Em caso de falsificação, o órgão informará à autoridade competente, para adoção de medidas administrativas, civis e penais.

 

Por obséquio, consoante matéria já reconhecida em reunião pela Agência Setor Público do Banco do Brasil, devem ser aceitas cópias autenticadas dos documentos constitutivos de pessoa jurídica, a qual seja conferido poderes por mandato a advogado, sendo erro material praticado por alguns funcionários, a exigência de documentos originais, o que vai contraria as próprias instruções internas da Ré. 

 

O reconhecimento de firma indica que um documento foi assinado por determinada pessoa. Não trata, contudo, do teor do registro. Para a declaração, o interessado deve depositar assinatura em cartório de notas, onde tabelião presta o serviço. Autógrafo em uma ficha, usada para abrir firma no cartório, registra a grafia para checagem.

 

Feito com base no registro, o reconhecimento ocorre por autenticidade ou por semelhança. No primeiro, o autor firma termo em frente ao tabelião, no cartório, para comprovar a grafia. No segundo, que não exige presença do interessado, compara-se a assinatura do documento ao autógrafo deixado na unidade.

 

Por esse entendimento, foi editada a Resolução n. 131/2011, onde o CNJ definiu que o reconhecimento de firma nas autorizações de pais ou responsáveis para que crianças brasileiras viajem ao exterior não depende de tabelião e pode se dar com reconhecimento de firma já registrada em cartório. À falta da declaração dos pais, é válida autorização assinada por autoridade consular. Seguindo o mesmo raciocínio, em 2015, o CNJ também dispensou o reconhecimento de firma para que crianças e adolescentes estrangeiros circulassem no território brasileiro durante os Jogos Olímpicos Rio2016.

 

Aliás, importante ressaltar que todo o Judiciário dispensa o procedimento em procurações outorgadas a advogados desde 1994. De modo que não se demonstra razoável que instituição financeira, responsável por gerir os depósitos judiciais, crie como óbice para o levantamento de alvarás, o reconhecimento de firma das procurações conferidas a advogados devidamente inscritos na OAB/RJ.
V - DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA:

 

A possibilidade legal de antecipação parcial da tutela filia-se em nosso moderno ordenamento processual, como um direito do jurisdicionado de ver atendido e efetivado seu direito, sem ser obliterado pelo decurso da própria demanda, sendo exposto ao risco de que a tutela prestada perca substância, pela dificuldade da satisfação do direito tutelado. 

 

O art. 300 do CPC permite a antecipação da tutela sempre que estiverem presentes seus dois requisitos: prova inequívoca da verossimilhança da alegação (ou fumus boni iuris) e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (ou periculum in mora). 

 

Vale menção a lição de Cândido José Dinamarco, verbis:

"As realidades angustiosas que o processo se revela impõem que esse dano assim temido não se limite aos casos em que o direito possa perder a possibilidade de realizar-se, pois os riscos dessa ordem são satisfatoriamente neutralizados pelas medidas cautelares. É preciso levar em conta as necessidades do litigante, privado do bem que provavelmente tem direito e sendo impedido de obtê-lo desde logo. A necessidade de servir-se do processo para obter a satisfação de um direito não deve reverter a dano de quem não pode ter seu direito satisfeito mediante o processo (Chiovenda)." 

 

Sobre a imposição da Tutela antecipada, luminosa é a lição do preclaro HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, verbum:

“Não se trata de simples faculdade ou de mero poder discricionário do juiz, mas de um direito subjetivo processual que, dentro dos pressupostos rigidamente traçados pela lei, a parte tem o poder de exigir da justiça, como parcela da tutela jurisdicional a que o Estado se obrigou."

 

A existência do fumus boni iuris mostra-se clara, considerando os fatos relatados, bem como a inobservância de princípios constitucionais fundamentais e de normas legais ordinárias. Entretanto, ainda que assim não fosse, observando-se a teoria da gangorra, segunda a qual se deve analisar o risco da demora jurisdicional final, quanto maior risco importar a demora, maior mitigação da probabilidade do bom direito.

 

A urgência, ou periculum in mora, resta caracterizada na medida em que existe grave prejuízo no recebimento de verba de natureza alimentar, pela criação de exigências ilegais pela Ré, o que apesar de se perpetrar desde 2015, é agravado todo final de ano, em razão do recesso forense e o excesso de alvarás a serem expedidos com prazo limitado pelo judiciário. É o período em que os advogados precisam ter acesso aos seus honorários para garantir o pagamento das suas despesas familiares e profissionais até o retorno das atividades.
 

Por seu turno, o parágrafo 1º do art. 536 do CPC permite que na antecipação da tutela de ações condenatórias de obrigações de não fazer seja imposta multa à Ré, a fim de assegurar a efetividade da tutela. Também o art. 12 da Lei nº 7.347/85 prevê a possibilidade da concessão de medida liminar no bojo da Ação Civil Pública, com ou sem justificativa prévia. 

 

Assim, presentes os requisitos necessários à concessão da tutela antecipada, requer a Autora, com espeque no art. 300 do CPC, o seu deferimento, inaudita altera parte, com a consequente determinação para que a Ré se abstenha de exigir o reconhecimento de firma das procurações apresentadas pelos advogados nas agências do Banco do Brasil do Estado do Rio de Janeiro, ou subsidiariamente, que seja aceito o reconhecimento por semelhança, por ser medida menos onerosa para a categoria. Requer ainda, diante do fumus boni iuris que tenha determinação judicial obrigando o Banco do Brasil aceitar as procurações utilizadas pelos patronos durante o curso do processo judicial, ainda que ultrapassado o prazo de 2 (dois) anos estabelecido internamente pela instituição bancária.
VI - CONCLUSÃO E PEDIDO:
Por todo o exposto, a OAB/RJ requer a V. Exa.:

1)  
Seja deferida a antecipação da tutela específica, para que o Banco do Brasil:

1.1) Se abstenha de exigir o reconhecimento de firma, seja por autenticidade ou semelhança, das procurações apresentadas pelos advogados nas agências do Banco do Brasil do Estado do Rio de Janeiro;
1.2) Subsidiariamente, caso o item 1.1 não seja deferido, que seja forçada a aceitar o reconhecimento de firma por semelhança das procurações;
1.3) Seja obrigada aceitar as procurações e substabelecimentos, independentemente da data de assinatura do mandato, desde que não tenha prazo de vigência constante do instrumento, nos termos do Código Civil, abstendo-se de exigir procuração atualizada para levantamento de alvará pelos advogados.
2) 
Requer a citação da Ré, por oficial de justiça, no endereço declinado no preâmbulo para, querendo, apresentar defesa, sob pena de revelia. 

3)  
A intimação do ilustre representante do Ministério Público, nos termos do artigo 5°, §1° da Lei 7.347/85, para acompanhar todos os atos e termos da presente ação;

4)  
Ao final, a OAB/RJ confia que será julgado procedente o pedido definitivamente, para que a Ré:
1.4) Se abstenha de exigir o reconhecimento de firma, seja por autenticidade ou semelhança, das procurações apresentadas pelos advogados nas agências do Banco do Brasil do Estado do Rio de Janeiro;
1.5) Subsidiariamente, caso o item 1.1 não seja deferido, que seja forçada a aceitar o reconhecimento de firma por semelhança das procurações;

1.6) Seja obrigada aceitar as procurações e substabelecimentos, independentemente da data de assinatura do mandato, desde que não tenha prazo de vigência constante do instrumento, nos termos do Código Civil, abstendo-se de exigir procuração atualizada para levantamento de alvará pelos advogados.

1.7) Aceite as cópias autenticadas apresentadas pelos advogados dos atos constitutivos de pessoa jurídica que representam, para que não haja prejuízo do saque de alvará.
 

Seja a Ré condenada em custas processuais e ônus de sucumbência.
 

Protesta por prova documental superveniente, oral e pericial, se necessárias forem.

 

Informa, ainda, para os fins do art. 106, I do CPC, que as intimações serão recebidas no endereço declinado no cabeçalho da presente exordial, e deverão ser feitas em nome da Subprocuradora-Geral desta Comissão de Prerrogativas, Dr. sheila mafra da silveira duarte, OAB/RJ 184.303 e do Presidente da Comissão, Dr. luciano bandeira arantes, sob pena de nulidade.

Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Termos em que, 
Pede deferimento.
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 2018.
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